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A ASPI proporciona a seus associados 
inúmeros benefícios e vantagens, tais como o livre 
acesso à sede da entidade, na qual encontram 
à sua disposição salas de reuniões e estudos, 
bibliotecas, computadores e impressoras, 
referências bibliográficas de interesse e vídeos 
com palestras e eventos sobre relevantes temas 
da àrea.

A continua expansão do quadro de 
associados da ASPI é fundamental para a 
constante manutenção do programa de melhoria 
da estrutura e dos serviços oferecidos pela 
associação. 

Se você, seu escritório ou sua empresa, 
ainda não faz parte da ASPI acesse o nosso 
website e preencha sua ficha de inscrição. Se 
preferir, visite nossa sede ou entre em contato 
com quaisquer de nossos diretores, conselheiros 
ou associados. Eles terão grande prazer em dar 
seu depoimento sobre o que significa ser um 
associado ASPI, bem como fornecedor qualquer 
outra informação que você precise para tomar a 
decisão de juntar-se a nós. 
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Revista ASPI - Editorial

Caros leitores,
Começamos este 2022 com as mesmas energia e esperança com que finalizamos 2021. 

Nossa Associação continua firme na busca da realização de sua missão de aperfeiçoamento e 
difusão da Propriedade Intelectual, com o engajamento de tantos Aspianos em nossas ações 
institucionais.

 Estamos orgulhosos do trabalho realizado até o momento, e agradecemos a todos os 
colegas que contribuíram, e contribuem, doando seu tempo para organização e realização 
dos eventos e demais atividades de nossa Associação, assim como aos associados, alunos e 
participantes, que nos honram com seu interesse em nossas atividades.

São cursos, palestras, webinars, bate-papos, sempre em formato virtual, o que nos tem 
permitido manter nossas atividades através de novas formas de interação, sempre com êxito. 
Nossa agenda continua cheia para este segundo trimestre. Ofereceremos cursos abrangendo 
desde ferramentas para o profissional da propriedade intelectual (como o Curso de Inglês 
Jurídico especializado, o Curso de Perícias em Propriedade Intelectual e o Curso de Processo 
Civil aplicado à Propriedade Intelectual) até um pioneiro curso sobre o Metaverso e seus reflexos. 
Estabelecemos ainda uma agenda de Cafés Culturais, nos quais debatemos temas relevantes 
e atuais de maneira leve e descontraída.  É uma forma de gerar conteúdo substancial, mesmo 
neste período em que os encontros presenciais se veem – ainda – prejudicados.

Mas neste março voltaremos a nos encontrar! O XXI Congresso Anual da ASPI propõe a 
todos um programa inovador, recheado com um aprofundamento de três temas que dominaram 
as discussões nos últimos meses: metaverso, NFTs e inteligência artificial. Teremos ainda a 
oportunidade de reexaminar as marcas não-tradicionais, já na vigência da normativa que permite 
o registro de marcas de posição no Brasil, bem como de retomar as necessárias análises sobre 
segredo de negócio e desenho industrial.

Um dos principais temas deste Congresso surge na presente edição como um artigo 
do Professor Doutor José Carlos Tinoco Soares, no qual o autor propõe uma nova forma de 
concessão de privilégios patentários: a "Patente Célere". Outro importante acadêmico nos 
brinda com suas palavras nas próximas páginas: o Professor Doutor Newton Silveira discorre 
sobre a proteção jurídica da semente da cana. Essa edição contém ainda um artigo sobre 
marcas não-tradicionais do colega Vicente Campodonico. Completam a edição as colunas que 
nos remetem a outros tempos (Há 20 anos) e a outros lugares (Enquanto isso), bem como as 
que nos conectam ao presente (Tecnologia, Entretenimento e Inovação).

Só posso esperar que a leitura desta edição, nos corredores do nosso Congresso, seja 
tão bem-vinda quanto o nosso reencontro.

Daniel Adensohn de Souza
Presidente
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A 9ª edição do Boletim 
ASPI foi publicada na virada 
de 2003 para 2004, trazendo 
em sua capa, ninguém 
mais, ninguém menos, que 
Gilberto Gil, então Ministro 
da Cultura, respeitavelmente 
imortalizado como atual 
ocupante da cadeira de nº 
20, na Academia Brasileira 
de Letras, que na ocasião 
participou do almoço-
palestra no qual se discutiu a 
“Economia da Cultura: papel 
do Estado na estruturação 
e regulação da indústria 
cultural”.

A edição também fazia 
um breve resumo do recém 
realizado Congresso da 
ASPI, onde foram debatidos, 
dentre outros temas, “A 
Propriedade Intelectual no 
MERCOSUL e na ALCA”. 
O congresso, realizado na 
cidade de Águas de Lindóia/
SP, também recebeu 
integrantes do Centro de 
Estudos das Sociedades de 
Advogados – CESA, para 
realização do “Encontro 
de Profissionais da ASPI e 

CESA: a internacionalização 
de serviços”.

Fechando aquele ano, 
a Dra. Ivana Có Crivelli, 
então Diretora de Cursos 
da Associação, apresentava 
um breve panorama das 
atividades de 2003 e 
anunciava a agenda de 
2004, na qual se destacava 
a realização do segundo 
módulo do curso “Intellectual 
Property Law: a General 
Overview” e o início do 23º 
GEPI – Grupo de Estudos 
de Propriedade Intelectual, 
debatendo a prescrição das 

ações por violação ao nome 
comercial.

Como de praxe, o 
folhetim também servia 
seus leitores com farta 
jurisprudência, doutrina e 
atualizações legislativas, 
manifestando assim sua 
sempre presente verve 
acadêmica.

Por fim, lembramos 
que esta e outras edições 
do Boletim ASPI estão 
disponíveis para consulta na 
biblioteca da Associação.

David Fernando Rodrigues
david.rodrigues@montaury.com.br 

Rio de Janeiro-RJ
Rua da Assembléia 10 Sl. 3710
Centro 20011 901
Tel.: +55 (21) 2531-1799
Fax: +55 (21) 2531-1550

Petrópolis-RJ
Av. Ipiranga 668
Centro 25610 150
Tel.: +55 (24) 2103-2200
Fax: +55 (24) 2103-2201

São Paulo-SP
Alameda Santos 200 7º and.
Cerqueira Cesar 01418 000
Tel.: +55 (11) 3263-0087
Fax: +55 (11) 3263-0620

Porto Alegre-RS
Av. Nilo Peçanha 1221 Sl. 1303
Bela Vista 91330 000
Tel.: +55 (51) 3377-9980
Fax: +55 (51) 3377-9974

araripe@araripe.com.br                                   www.araripe.com.br
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Já faz algum tempo 
que questões relacionadas 
à Inteligência Artificial 
fomentam discussões 
junto à sociedade e, 
por consequência, 
trazem problemas a 
serem solucionados e 
oportunidades a serem 
aproveitadas no meio 
jurídico. No ambiente 
empresarial, a Inteligência 
Artificial (IA) é uma 
ferramenta e um sinônimo 
de modernização e 
muitas vezes representa 
redução de custos das 
operações, viabilizando e 
alterando os processos, o 
modo de funcionamento 
das empresas e 
influenciando a tomada 
de decisões. Uma 
solução de IA “envolve 
um agrupamento de 
várias tecnologias, como 
redes neurais artificiais, 
algoritmos, sistemas de 
aprendizado, entre outros 
que conseguem simular 
capacidades humanas 
ligadas à inteligência”1. A 
IA é também entendida 
como “um campo da 

ciência, cujo propósito é 
estudar, desenvolver e 
empregar máquinas para 
realizarem atividades 
humanas de maneira 
autônoma”2. Eis um 
dos pontos de atenção, 
que, aliás, se somam 
aos questionamentos 
relacionados à 
propriedade intelectual 
daquilo que resulta ou é 
criado, se é que se pode 
utilizar este termo, pela 
IA.

A capacidade de 
máquinas realizarem 
atividades humanas 
de maneira autônoma 
é muitas vezes 
questionável sob o ponto 
de vista ético e jurídico. 
O caráter discriminatório 
e a formação de 
perfis, inclusive 
mediante apuração 
de informações sobre 
religião, sexualidade, 
posicionamento ou 
filiação política, origem 
étnica ou racial, por 
vezes sem que se analise 
dados sensíveis sob o 

ponto de vista da Lei 
Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), trazem 
grandes preocupações 
sociais e podem gerar 
consequências também 
no mundo jurídico. Isso 
porque, por meio da 
aplicação de métodos 
de IA, com base em 
cálculos e algoritmos 
de aprendizagem de 
máquina, “é possível 
criar perfis e classificar 
indivíduos por aspectos 
inferidos que poderiam 
não ter sido autorizados”3.

Além da interferência 
na autodeterminação 
informativa assegurada 
aos indivíduos, a 
capacidade de, por 
meio de IA, inferir dados 
e construir perfis ou 
estabelecer padrões, 
pode influenciar na 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 
UMA QUESTÃO MAIS HUMANA EM DEBATE

Vinícius Cervantes
viniciuscervantes@hotmail.com 

1 Equipe TOTVS. O que é Inteligência artificial: 
saiba como funciona e aplicações. Disponível em: 
https://www.totvs.com/blog/inovacoes/o-que-e-
inteligencia-artificial/ . Acesso em 04 mar. 2022.
2 Idem.
3 ABRUSIO, Juliana Florêncio. Proteção de 
dados na cultura do algoritmo. Tese (Doutorado 
em Direito). Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo, 2019. p. 235.



construção da sua própria 
identidade social, visando 
se adequar ou se encaixar 
a determinados padrões. 
Por exemplo, aos padrões 
mais requisitados pelo 
mercado, viabilizando à 
obtenção de um emprego, 
ainda que inicialmente o 
perfil do candidato não 
seja adequado à análise 
prévia feita por IA, que 
pode até mesmo eliminar 
grandes talentos em 
decorrência da tomada de 
decisões automatizadas. 
Obviamente, é possível a 
utilização de IA de forma 
ética e em conformidade 
com a legislação e se 
reconhecem todos os 
seus benefícios.

Entretanto, quando 
se lida com pessoas, 
deve-se lembrar, que 
a não discriminação é 
requisito essencial para 
o desenvolvimento das 
atividades de tratamento 
de dados pessoais, 
sendo estabelecida 
como um dos princípios 
gerais, traduzido na 
impossibilidade de 

realização do tratamento 
para fins discriminatórios 
ilícitos ou abusivos e que 
deve ser estritamente 
observado, ao lado das 
hipóteses legais que 
autorizam tais atividades. 
Além disso, aquele que 
decide sobre as atividades 
de tratamento de dados 
pessoais, ou seja, o 
“controlador”, é obrigado 
a fornecer informações 
claras e adequadas a 
respeito dos critérios 
e dos procedimentos 
utilizados para a decisão 
automatizada sempre que 
solicitadas. Do contrário, 
o “controlador” poderá 
ser alvo de auditoria 
por parte da Autoridade 
Nacional de Proteção 
de Dados, justamente 
para verificação de 
aspectos discriminatórios 
em suas atividades de 
tratamento, além de 
sofrer as consequências 
decorrentes da não 
conformidade com a 
LGPD, entre outras.

O desenvolvimento 
tecnológico é magnifico 

e essencial para o 
crescimento econômico, 
estando o conceito de 
IA totalmente alinhado 
a esses propósitos. 
O que não se poderia 
admitir é a sobreposição 
da tecnologia e das 
ferramentas utilizadas 
para o desenvolvimento 
eficaz das atividades 
econômicas aos direitos 
fundamentais, que 
independentemente da 
LGPD são assegurados 
na Constituição Federal, 
tais como a isonomia, a 
igualdade e vedação ao 
tratamento discriminatório 
e, mais recentemente, 
a proteção de dados 
pessoais. Por si só, talvez 
a IA não seja capaz de 
assegurar um tratamento 
não discriminatório, 
porém se observa que 
sua constituição se dá 
a partir do pensamento 
humano e este talvez 
seja um desafio ainda 
maior e mais difícil de ser 
corrigido.

Revista ASPI - Direito & Tecnologia
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Em Kyiv, Ucrânia. 
O universo dos ativos 
intangíveis também foi 
afetado pela invasão 
russa na Ucrânia. Na 
busca pela captação de 
recursos à sua defesa, 
o Governo Ucraniano 
flertou com potencial 
lançamento de ativos, 
símbolos ou tokens não 
fungíveis, os chamados 
NFT. A figura, que 
combina elementos de 
arte contemporânea, 
colecionismo e 
criptoativos, permite a 
atribuição de titularidade 
de ativo digital, assim 
como uma foto ou 
um meme. Fontes 
ucranianas indicaram 
que invasores digitais 
russos já buscavam 
aniquilar e atrapalhar 
a iniciativa, fazendo 
com que ela siga, até 
o momento, hipótese 

não concretizada. 
NFT testam potenciais 
novas águas para o 
regime jurídico de ativos 
intangíveis. Afinal, quais 
direitos de propriedade 
estariam associados 
ao infungível? Seriam 
aqueles direitos 
econômicos atribuíveis 
às obras pictóricas ou 
plásticas? Seriam eles 
extensíveis aos direitos 
morais? Se não, quais 
direitos seriam atribuíveis, 
já que, conceitualmente, 
é restrita a interpretação 
dos negócios jurídicos 
afetos aos direitos 
autorais. Seriam NFT 
sujeitos ao regime de 
direito autoral? Este 
articulista não vê 
incoerência imediata na 
conexão entre NFTs e o 
sistema da Propriedade 
Intelectual, notadamente 
no que tange ao regime 

dos direitos autorais. 
Sem prejuízo, é claro que 
o tema ainda será objeto 
de muita controvérsia, 
construções e disputas 
hermenêuticas e, 
naturalmente, críticas. A 
ver.

Em Pasadena, 
EUA. A saga dos NFTs 
parece estar apenas 
começando. E de 
forma interessante, 
digamos. Hermés, das 
“casas” de artigos de 
luxo mais renomadas, 
acionou, em janeiro, o 
artista norte-americano 
Mason Rotschild. Sem 
associação com a família 
de mesmo nome, o artista 
criou NFTs denominados 
“MetaBirkins”. Ao leitor 
menos avisado, “Birkin” 
é marca registrada de 
propriedade exclusiva 
Hermés, assinalando 

Benny Spiewak
Benny.spiewak@splaw.com.br

Sólida experiência em Propriedade Intelectual.

David do Nascimento Advogados Associados
Av. Paulista, 1294 • 16º andar • 01310 915 • São Paulo • SP • Brasil
Tel.: +55 11 3372 3766 • mail@dnlegal.com.br • www.dnlegal.com.br
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acessórios de vestuário 
e atribuindo identidade 
à bolsa, cujo valor de 
mercado pode superar, 
por item, dezenas 
de milhares de reais. 
“MetaBirkins” nada mais 
são do que criações 
digitais artísticas, 
concebidas pelo 
californiano. À venda 
por mais de 65.000 
dólares, cada, a criação 
“artística” (notem a 
relativização do termo, 
já que não sabemos se 
é, de fato, arte) permitiria 
ao seu comprador a 
alegação de titularidade 
de uma “Birkin” virtual. 
Curiosidade, ineditismo, 
e x i b i c i o n i s m o , 
mercantilização? Podem 
ser múltiplas as razões 
pelas quais alguém 
compraria tal ativo 
infungível ou NFT. Fato 
é que a titular da marca 
iniciou procedimento 
alegando violação, 
pelo artista, de direitos 
marcários exclusivos e, 
claro, aproveitamento 
parasitário. Parece claro 

que a infração marcaria 
se configuraria. Agora, 
a título de discussão, e 
se houvesse escolhido, 
o artista, nome outro 
qualquer. Seria verificável 
concorrência desleal 
entre produto tangível, 
fabricado por empresa 
conceituada, e NFT? 
Seriam os mesmos 
consumidores? A decisão 
n o r t e - a m e r i c a n a , 
por ora, garantiu à 
Mansão Hermés 
liminar, impedindo a 
comercialização do ativo 
infungível, haja vista a 
direta violação marcaria. 
Sobre a concorrência, 
ainda nenhuma palavras.

Em Alexandria, 
USA. As eleições norte-
americanas parecem não 
ter acabado para alguns. 
A depender da Justiça 
Norte-Americana, o 
nome do ex-presidente 
estado-unidense seguirá 
estampando, como 
marca, camisetas, 
canecas, chaveiros e 
todo item de consumo 
possível. Contudo, 

de forma, digamos, 
apequenada. É que foi 
reformada, pelo Circuito 
Federal, espécie de um 
Tribunal de Apelação 
N o r t e - A m e r i c a n o , 
decisão do USPTO que 
denegou registro da 
marca TRUMP TOO 
SMALL, algo como 
TRUMP PEQUENINO. 
No âmbito do processo 
administrativo, entendeu 
a autoridade marcaria, 
que a ausência de 
anuência do Sr. Trump 
para o uso da marca 
impediria o registro do 
sinal. Por aqui, nossa LPI 
prevê algo assemelhado, 
exigindo anuência do 
titular para registro 
de marca contendo o 
seu nome. Contudo, 
apelou o depositante, 
não se tratava de um 
uso com intenção direta 
de aproveitamento do 
nome do ex-presidente. 
Em verdade, buscava-
se, como validado pelo 
Tribunal, o direito de 
fazer referência à trecho 
memorável de debate 

Revista ASPI - Enquanto isso...
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havido entre Sr. Trump e 
candidato do seu mesmo 
partido, em fase de 
seleção do candidato que 
representaria o partido 
republicano nas eleições. 
Entendeu o Tribunal que 
“TRUMP TOO SMALL” 
seria exercício do 
direito de expressão e, 
portanto, não passível 
de controle ou limitação 
por parte do USPTO. 
Infelizmente, a decisão 
do Tribunal parou por aí 
e foi pouco expansiva na 
sua avaliação. Se a moda 
pegar por aqui, teremos 
uma eleição repleta de 
tentativas de marcas 
registradas carregando 
nomes e apelidos dos 
candidatos à presidência. 
Aguardemos.

Em Genebra, Suíça. 
Foi com entusiasmo que 
a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) recebeu 
a informação de que os 
Institutos de Pesquisa em 
Saúde Norte-Americanos 
(NIH) licenciarão, sem 
custo, conhecimentos 
e tecnologia ao 

Núcleo de Acesso de 
Tecnologia relacionada 
à COVID-19, coordenado 
pela OMS. O núcleo, 
também conhecido 
pela sigla C-TAP, 
busca criar, em âmbito 
multinacional, repositório 
de conhecimentos, 
técnicas e tecnologia 
farmacêutica, pronto 
para ser ativado nesta e 
em outras pandemias. A 
incrível iniciativa já conta 
com apoio de mais de 50 
países e licenciantes de 
tecnologia, destacando 
a importância dos 
l i c e n c i a m e n t o s 
voluntários e 
autorregulamentados. 
No seu melhor exemplo 
de função social, as 
patentes associadas à 
tecnologia destinada 
ao C-TAP são todas 
empregadas com a 
finalidade de beneficiar 
populações em situação 
de risco sanitário e com 
economias emergentes. 
Conforme comunicado 
da OMS, realizado 
durante este evento este 

online, a cooperação é 
inédita e permitirá, se 
atingidos os objetivos 
primários, produzir 
antivirais e terapias 
vacinais para pouco mais 
de 50% da população 
mundial, que não teria 
alternativa previsível para 
acesso às medicações. 
Brasil, via Fiocruz, 
é importante ator na 
estruturação do C-TAP. 
De fato, Jorge Bermudez, 
diretor da Instituição, é 
integrante do conselho 
diretivo do C-TAP. Resta-
nos acompanhar o 
desenvolvimento das 
atividades do C-TAP, 
bem como apostar 
em consolidação do 
entendimento, por parte 
da Fiocruz e outros 
atores acadêmico-
institucionais, quanto à 
importância do sistema 
de patentes e de proteção 
às invenções. É esse 
sistema de incentivos 
que permite com que 
medidas como C-TAP 
exista.

Revista ASPI - Enquanto isso...
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Larissa Andréa Carasso Kac1

larissa@carassokac.com.br

Em dezembro de 2021, 
muitos se encantaram com 
a campanha publicitária 
de uma grande instituição 
financeira. Conhecida nas 
redes sociais em razão de 
sua facilidade ao pronunciar 
palavras difíceis na língua 
portuguesa, a pequena 
Alice, com 02 anos de 
idade, protagonizou, com 
a ilustre atriz Fernanda 
Montenegro, o filme 
publicitário recorde de 
visualizações nas redes da 
empresa2.

Com uma mensagem 
positiva e sensível, o 
conteúdo impactou mais de 

53 milhões de pessoas no 
canal oficial da anunciante 
no Youtube, tornando-se 
um sucesso3. Acontece, 
porém, que a imagem da 
menor não ficou restrita 
ao anúncio, conforme 
desejado e autorizado 
pelos pais, mas passou a 
ser replicada por terceiros, 
por meio de memes na 
internet.

Nota-se que a 
participação de criança 
em produções publicitárias 
não é vedada pela 
legislação, mas alguns 
cuidados devem ser 
tomados para assegurar a 

sua proteção e segurança 
no momento das filmagens, 
assim como resguardar 
o uso da imagem, dentro 
dos ditames acordados e 
desejados pela titular de 
direitos, que, na ocasião, 
é representada por seus 
responsáveis legais.

Quando da 
participação de menores 
em conteúdo dessa 
natureza, além da 
autorização expressa de 
seus responsáveis legais, 
com foco no objetivo 
pretendido e celebração 
de documentos para 
delimitação das condições 

CRIANÇA COMO PROTAGONISTA DE CAMPANHA PUBLICITÁRIA

E A RÉPLICA DE SUA IMAGEM POR MEIO DE MEMES

1 Advogada na área de direito de entretenimento, mídia, imagem, publicidade e comunicação. Coordenadora e coautora da Obra “Atividade Publicitária no 
Brasil: Aspectos Jurídicos” publicada pela Editora Almedina no ano de 2021. Professora de cursos de pós – graduação e de curta extensão em sua área de 
atuação. Integrante do Corpo de Árbitros da Câmara Nacional de Arbitragem na Comunicação. Membro da Comissão de Mídia e Entretenimento do IASP.
2 GUIMARÃES, Cleo. Comercial com Fernanda Montenegro e bebê Alice faz Itaú bater recorde. Veja. Disponível em https://veja.abril.com.br/coluna/veja-
gente/comercial-com-fernanda-montenegro-e-bebe-alice-faz-itau-bater-recorde/. Acesso em 24 de jan. 2022
3 Vídeo disponível em https://www.youtube.com/watch?v=KiNlw55m67A. Acesso em 24 jan. 2022.
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4 BRASIL. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 
1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Disponível 
em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l8069.htm, acesso em 24 jan. 2022.
5 KAC, Larissa Andréa Carasso. Direito 
Publicitário aplicado ao mundo online: normas 
específicas (fumo, bebidas com teor alcoólico, 
menores). In: MOSSE, Cassio Nogueira Garcia 
(coord.). Social Media Law: O Direito nas Redes 
Sociais. São Paulo: Thomson Reuters / Revista 
dos Tribunais, 2021. p.139.
6 SANTOS, Manoel J. Pereira dos. Uso de Memes 
e Emojis no âmbito publicitário e direito de 
autor. In: KAC, Larissa Andréa Carasso (coord.). 
Atividade Publicitária no Brasil: aspectos 
jurídicos. São Paulo: Almedina, 2021. p. 119-120.

de sua atuação e veiculação 
da imagem, nome, som 
de voz, a emissão de 
alvará judicial se torna 
necessária, observando-
se o determinado pelo 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente  4 e pelos 
provimentos e/ou portarias 
judiciais regionais. Essa 
citada medida visa garantir 
a proteção e segurança 
da criança no momento 
da gravação e o acesso a 
conteúdo compatível com 
seu desenvolvimento5.  
Ademais, reforça-se que as 
diretrizes éticas, contidas 
no Código Brasileiro de 
Autor regu lamentação 
Publicitária, e legais 
devem ser observadas 
para a construção e 
desenvolvimento da 
publicidade.

Nesse cenário, 
ressalta-se que, uma vez 
disponibilizado um vídeo 
publicitário na Internet, o 
fato de se tornar público 
e acessível não significa 
que suas imagens possam 
ser extraídas, replicadas, 
trabalhadas e adaptadas 
livremente por qualquer 

usuário. Nesse passo, 
esta orientação prevalece 
inclusive para o processo 
de criação de memes. 

Com o avanço das 
ferramentas tecnológicas 
e as facilidades de 
comunicação advindas 
dessa evolução, novas 
formas de expressão 
surgem. O ilustre professor 
Manoel J. Pereira dos 
Santos em artigo intitulado 
“Uso de Memes e Emojis no 
âmbito publicitário e direito 
de autor” publicado no livro 
Atividade Publicitária no 
Brasil: Aspectos Jurídicos 
assim define memes:

“Memes” são 
formas criativas de 
expressão que se 
destinam a serem 
replicadas e difundidas 
no ambiente da 
Internet. Existem 
diversas modalidades 
de “memes”, como 
desenhos, ilustrações, 
fotos, imagens, vídeos, 
músicas, sons, frases e 
outras representações 
simbólicas de 
significados que possam 
ser compreendidas 
e reproduzidas 

facilmente. Os “memes” 
são empregados em 
diversas modalidades 
de comunicação, 
geralmente como 
conteúdo crítico ou 
satírico, mas também 
ingressaram no âmbito 
da publicidade e da 
propaganda, tornando-
se um elemento 
cultural importante. 
A popularidade dos 
“memes” cresceu 
com as redes sociais, 
que permitem o 
compartilhamento fácil 
e rápido de vídeos e 
imagens6.

Sem prejuízo 
da importância do 
princípio de liberdade 
de expressão, garantido 
c ons t i t u c i ona lm en te , 
tal proteção não pode 

Revista ASPI - Entreternimento no Cenário Jurídico
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ultrapassar os limites 
de resguardo de outras 
prerrogativas, como 
o direito à imagem. A 
imagem é protegida 
pela Carta Magna7  e, da 
mesma forma, o Código 
Civil vigente também cuida 
do tema:

Art. 20. Salvo 
se autorizadas, ou 
se necessárias à 
administração da justiça 
ou à manutenção 
da ordem pública, 
a divulgação de 
escritos, a transmissão 
da palavra, ou a 
publicação, a exposição 
ou a utilização da 
imagem de uma pessoa 
poderão ser proibidas, 
a seu requerimento 
e sem prejuízo da 
indenização que 
couber, se lhe atingirem 
a honra, a boa fama ou 
a respeitabilidade, ou 
se se destinarem a fins 
comerciais. (Vide ADIN 
4815)

Parágrafo único. 
Em se tratando de 
morto ou de ausente, 
são partes legítimas 
para requerer essa 
proteção o cônjuge, 

os ascendentes ou os 
descendentes.

No panorama de 
utilização de imagem de 
uma criança, destacam-
se as recomendações do 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente que merecem 
atenção:

Art. 17. O direito 
ao respeito consiste 
na inviolabilidade 
da integridade 
física, psíquica e 
moral da criança 
e do adolescente, 
abrangendo a 
preservação da 
imagem, da identidade, 
da autonomia, dos 
valores, idéias e 
crenças, dos espaços e 
objetos pessoais.

Art. 18. É dever 
de todos velar pela 
dignidade da criança 
e do adolescente, 
pondo-os a salvo de 
qualquer tratamento 
desumano, violento, 
aterrorizante, vexatório 
ou constrangedor.

A exibição da imagem 
da menor em campanha 
publicitária que atenda 
as condições expostas e 

negociadas com os pais, 
dentro de um contexto de 
cuidado e com finalidade 
definida juntamente com 
a anunciante, conforme 
acima exposto, não 
representa permissão 
livre e desenfreada para 
utilização por qualquer 
terceiro alheio à relação, 
em contexto de memes, 
de forma a extrapolar o 
autorizado, especialmente 
quando revestido de 
caráter religioso, político 
ou que, por qualquer razão, 
venha a ser considerado 
depreciativo. 

O ambiente online 
também está sujeito às 
normas legais e éticas 
que devem constituir o 
norte para toda e qualquer 
prática de usuários da 
Rede. 

José Carlos Tinoco Soares
(Desde o ano de 1943)

marcas, patentes e direitos autorais
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Direito da Universidade de São Paulo
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vida en el ejercicio y enseñanza del Derecho por la 

Universidad de a Habana-Cubal
Acadêmico Honorário da Academia Nacional de 

Ciências Jurídicas de Bolivia
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7 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:
(...) X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação; 
(BRASIL. Constituição Federal de 1988, art. 5°, 
inciso X. Disponível em http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 
Acesso em 24 jan. 2022).
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Luiz Ricardo Marinello
Luiz.marinello@marinello.adv.br

A P&D representa, 
sem dúvida alguma, um 
dos maiores custos para 
a inovação e lançamento 
de novos produtos, para 
as mais diversas áreas, 
notadamente para o 
segmento farmacêutico.

Segundo Marcelo 
de Valécio1 “Cada novo 
medicamento passa por um 
longo processo de pesquisa 
e desenvolvimento que 
leva de sete a dose anos, 
considerando a etapa 
pré-clínica e as três fases 
de estudos clínicos, a 
um custo superior a 
US$ 1,8 bilhão (R$ 10,1 
bilhões). De acordo com 
as normas internacionais, 
a etapa pré-clínica 
investiga em laboratório 
e testes com animais o 
potencial terapêutico e 
os efeitos adversos da 
droga, e na clínica, ela é 
analisada em humanos. A 
padronização é feita pelo 
Conselho Internacional 

de Harmonização de 
Requisitos Técnicos para 
Registro de Medicamentos 
de Uso Humano (ICH, na 
sigla em inglês), que reúne 
autoridades reguladoras e 
representantes da indústria 
farmacêutica. No processo 
são definidos, entre outros 
detalhes, como o número 
de pessoas a serem 
testadas em cada fase do 
estudo clínico.”

Assim, cabe ao 
empresário a busca por 
meios que diminuam o 
tempo do desenvolvimento 
da inovação e, como 
consequência, o custo, 
para que, também possa 
chegar mais acessível ao 
consumidor final.

Tanto a espécie 
nativa da biodiversidade 
brasileira, como o 
conhecimento tradicional 
associado de titularidade 
dos povos indígenas, povos 
e comunidades tradicionais 

e agricultores familiares 
(PIPCTAFs) podem 
representar caminhos 
que encurtam o acesso 
a um novo medicamento. 
Isto porque o Brasil é um 
país megadiverso (maior 
diversidade biológica do 
mundo) e com invejável 
sociobiodiversidade (mais 
de 300 grupos étnicos 
indígenas e mais de 200 
comunidades quilombolas).

Os medicamentos 
obtidos, essencialmente, 
de plantas (conhecidos 
como  medicamentos 
fitoterápicos) possuem 
potencial de enorme 
crescimento2 (são 
incipientes no mercado) 
e contribuiriam, 
sobremaneira, porque 

Clovis Silveira

Patentes de Invenção, Modelos de Utilidade e Desenhos Industriais
Internet, Software, Topografias de Circuitos Integrados e correlatos
Buscas, Estado da Técnica, Liberdade de Exploração de Tecnologias
Marcas, Nomes de Domínios, Avaliação de Intangíveis e Nulidades
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Pareceres , Laudos Técnicos , Per íc ias

Tel :11 3758-4641 Fax:11 3758-4621
Rua Repúbl ica Dominicana 327 05691-030 São Paulo SP

1 https://ictq.com.br/farmacia-clinica/2202-
medicamento-exige-ate-12-anos-para-ser-
desenvolvido-e-r-10-bilhoes-de-investimento 
2 A indústria de fitoterápicos brasileira: Desafios 
e Oportunidades de autoria de Lia Hasenclever, 
Julia Paranhos, Cíntia Reis Costa, Gabriel Cunha 
e Diego Vieira. Link: https://www.scielo.br/j/
csc/a/zVj9LSKrBbFwkpRXnpbN3kh/?lang=pt
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aglutinariam espécies 
da biodiversidade 
nativa, conhecimento 
tradicional associado, 
desenvolvimento de uma 
cadeia ainda embrionária 
e reflexos diretos na 
qualidade de vida dos 
PIPCTAFs, que são os 
verdadeiros guardiões da 
floresta.

Importante lembrar 
que estamos falando de um 
mercado sempre promissor 
(derivados farmacêuticos), 
onde as demandas 
estão sempre presentes, 
seja porque diversas 
enfermidades ainda 
possuem margem para 
cura ou aprimoramento, ou 
ainda pelo custo que um 
medicamento representa 
para o SUS – Sistema 
único de Saúde.

É fato que o 
tratamento regulatório para 
medicamentos fitoterápicos 

(via ANVISA) poderia 
ser mais amigável, para 
incentivar a indústria, além 
do que a ausência de uma 
boa cadeia de fornecimento 
encarece o produto e 
desestimula investimentos. 
É falsa, todavia, a 
afirmação que o CGEN 
(Conselho de Gestão 
do Patrimônio Genético) 
represente entrave para o 
p&d com biodiversidade 
nativa, principalmente 
porque o atual marco legal 
da biodiversidade brasileira 
prevê um sistema eletrônico 
“fast track” para acesso ao 
patrimônio genético (APG) 
e conhecimento tradicional 
associado (CTA)3.

Grosso modo, 
o acesso4  ao CTA5 

possui peculiaridades 
(necessárias, diga-se de 
passagem, pois é vital 
que os provedores destes 
direitos tenham respeitados 
seus direitos) que são 

previstas pela legislação, 
nos termos do artigo 8° e 
seguintes da Lei 13.123/15 
e artigo 12 e seguintes do 
Decreto 8.772/16.

Além do necessário 
consentimento prévio 
informado6, que deve 
ser fornecido pelos 
detentores do CTA, para 
que haja acesso ao seu 
conhecimento, deve ser 
negociado um Acordo de 
Repartição de Benefícios 
(ARB) entre o provedor 
do CTA e o usuário, nos 
moldes dos artigos 17 e 
seguintes da Lei 13.123/15 
e 43 e seguintes do Decreto 
8.772/16.

A legislação 
estabeleceu algumas 
premissas (bem peculiares), 
buscando observar o que 
dispõe a CDB7 : forma justa 
e equitativa e incentivo 
ao uso sustentável dos 
recursos naturais nativos.

Prof. Dr. Newton Silveira
Consultas e pareceres em Propriedade Intelectual
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3 SisGen – Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e Conhecimento Tradicional Associado
4 Acesso ao conhecimento tradicional associado - pesquisa ou desenvolvimento tecnológico realizado sobre conhecimento tradicional associado ao 
patrimônio genético que possibilite ou facilite o acesso ao patrimônio genético, ainda que obtido de fontes secundárias tais como feiras, publicações, 
inventários, filmes, artigos científicos, cadastros e outras formas de sistematização e registro de conhecimentos tradicionais associados;
5 Conhecimento tradicional associado - informação ou prática de população indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional sobre as propriedades 
ou usos diretos ou indiretos associada ao patrimônio genético (artigo 2°, II da Lei 13.123/15);
6 Consentimento prévio informado - consentimento formal, previamente concedido por população indígena ou comunidade tradicional segundo os seus 
usos, costumes e tradições ou protocolos comunitários (artigo 2°, VI da Lei 13.123/15);
7 Convenção sobre Diversidade Biológica.
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As modalidades de 
repartição de benefícios, 
segundo o legislador, podem 
ser de forma monetária ou 
não monetária8, a critério 
do usuário.

Se a opção for a 
repartição de benefícios, 
de forma monetária, como 
regra geral9 , deverá ser 
depositado pelo fabricante 
ao Fundo Nacional de 
Repartição de Benefícios, 
ao final de cada ano fiscal, 
o montante de 1% sobre a 
receita líquida10 da venda 
total de produtos acabados 
contendo recursos 
genéticos brasileiros. 

Se a opção for a 
repartição de benefícios, 
de forma não monetária, 
o legislador criou algumas 
situações em que poderá 
haver o aporte do montante 
calculado no período em 
projetos de conservação 
da biodiversidade e outras 
formas não monetárias, 
como por exemplo, 
transferência de tecnologia, 

capacitação de recursos 
humanos, etc. Neste caso 
(forma não monetária) o 
montante de repartição 
de benefícios ficará entre 
0,75% e 1%, dependendo 
da modalidade escolhida.

Para o acesso 
ao conhecimento 
tradicional associado, o 
racional dependerá do 
consentimento do provedor 
do CTA, em uma negociação 
livre entre as partes, além 
do que caberá ao usuário 
depositar também ao Fundo 
Nacional de Repartição 
de Benefícios o montante 
de 0,5% da receita líquida 
auferida. Quando o usuário 
não souber quem é o 
titular do CTA, mas estiver 
fazendo uso de CTA em 
sua formulação, deverá 
depositar 1% ao Fundo 
Nacional de Repartição de 
Benefícios.

Em suma - a 
aproximação dos 
laboratórios farmacêuticos 
dos PIPCTAFs; o 

fortalecimento das 
cadeias produtivas de 
fornecimento de ativos da 
biodiversidade brasileira; 
uma maior demanda 
do SUS relacionada 
a medicamentos 
fitoterápicos; uma 
revisão dos aspectos 
regulatórios de registro de 
medicamento fitoterápicos; 
um maior conhecimento 
sobre o marco legal da 
biodiversidade e um maior 
interesse por P&D (público 
e privado) pelo tema, pode 
trazer benefícios a curto 
prazo para a população 
(com maior acesso à 
saúde), para a indústria 
(que poderá explorar um 
nicho ainda embrionário) e 
para o meio ambiente (pois 
os detentores de CTA terão 
uma melhor qualidade 
de vida e cuidado com a 
floresta).

BRASIL E EXTERIOR

                 WhatsApp.: (11) 97970-6559
                             tel.: (11) 5070-0633 

www.sulamericamarcas.com.bratendimento@sulamericamarcas.com.br

MARCAS - PATENTES - DESENHO INDUSTRIAL
DIREITOS AUTORAIS - REGISTRO DE SOFTWARE
ASSESSORIA JURÍDICA - CONTRATOS - PESQUISAS

8 Em linha com o que determina o Protocolo de Nagoia. 
9 A legislação permite a diminuição para até 0,1% quando determinado setor comprovar que houve um impacto negativo pela repartição de benefícios.
10 A receita líquida será a receita bruta diminuída de: I - devoluções e vendas canceladas; II - descontos concedidos incondicionalmente, III - tributos sobre 
ela incidentes e IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente.
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1.	 O termo 
“sapientia” vem do latim 
com os significados 
de: “saber (numa arte 
ou ciência), aptidão, 
capacidade, filosofia, 
sabedoria, etc.”. 
Fiquemos com o sentido 
bastante amplo do 
“saber na ciência”. Sim, 
o saber como podemos 
nos livrar o quanto antes 
dessa pandemia; o saber 
como descobrir uma 
vacina; o saber como 
usar continuamente uma 
máscara; o saber como 
evitar uma aglomeração; 
o saber como manter 
uma distância de outrem; 
o saber quando devemos 
procurar o médico ou o 
hospital, enfim é uma 
grande quantidade 

de “saberes” que nos 
conduzem realmente 
a não saber nada. É 
realmente o “não saber 
nada” razão porque nós 
mesmos deixamos de 
colaborar para, pelo 
menos, minorar essa 
situação insustentável 
permitindo que a 
pandemia se alastre cada 
vez mais por meio de 
“cepas” que, em sendo 
incontroláveis, aparecem 
de maneira implacável a 
cada dia. 

 
2.	 O que fazer 

?   É, por sem dúvida a 
grande pergunta !!! 

 Para tentar responder 
a essa indagação vamos 

discorrer sobre os mais 
diversos aspectos desse 
problema que nos parece 
crucial. Ei-los:- 

 
a) O QUE TIVEMOS 

E O QUE FIZEMOS 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

3.	 Resumidamente 
já deparamos, com:- a) 
PRAGA DE ATENAS no 
ano 430 A.C., também 
chamada de “Febre 
Tifóide”; b) PESTE 
ANTONINA, no ano de 
165-D.C., conhecida 
como o grande surto da 
“Varíola” ; c) “PESTE 
NEGRA” e/ou a “Peste 
Bubônica”, no ano de 
1347;  d)  Dando um  salto 
ao tempo chegamos à 
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“GRIPE ESPANHOLA”, 
proveniente do vírus 
“Influenza”, no ano de 
1918, que se alastrou 
por todo o mundo 
atingindo a “cinquenta 
milhões” de pessoas. 
Na oportunidade, a 
providência eficaz foi o 
ISOLAMENTO com o 
“fechamento de escolas, 
e s t a b e l e c i m e n t o s 
públicos e privados; 
e) Culmina-se com a 
pandemia, de grande 
repercussão, qual seja, 
a MALÁRIA que, graças 
às vacinas já foi há muito 
tempo superada. 

 
4.	 O que fizemos 

foi contar com iluminados, 
p e s q u i s a d o r e s , 
investigadores, cientistas, 
isolados e/ou em grupos 
que nos trouxeram 
o resultado de suas 
experiências visando o 
bem estar do ser humano, 
destacando-se:- LOUIS 
PASTEUR com sua 
“teoria dos micróbios”; 
EDWARD JENNER 

com a vacina contra 
a “varíola”; JOSEPH 
LISTER que introduziu 
“as medidas sépticas na 
cirurgia”; ALEXANDER 
FLEMING que descobriu 
a “penicilina; ALBERT 
BRUCE SABIN que 
exterminou a “poliomielite, 
etc. Entre nós os 
insignes:- ADOLFO 
LUTZ que  combateu 
as doenças infecciosas 
e dirigiu o Instituto de 
Bacteriologia,  EMÍLIO 
RIBAS, sanitarista 
que fundou o Instituto 
Butantan e baniu a “febre 
amarela”; OSWALDO 
CRUZ  que  atacou  a 
“peste bubônica,  febre  
amarela e a varíola”; 
CARLOS CHAGAS que 
proscreveu, a “malária” e 
o “barbeiro”, daí o nome 
de  “Doença de Chagas”. 

 
5.	 E, o que 

receberam, em troca, 
esses consagrados 
personagens por tudo 
que fizeram  ?  A resposta 
é, praticamente, “nada”, a 

não ser em certos casos 
o Prêmio Nobel, porque 
ainda não existiam os 
grandes laboratórios 
de medicamentos  
encarregados na venda 
do resultado de suas 
pesquisas. E, nem 
sequer havia qualquer 
tipo de proteção para 
essas invenções. 
Presume-se que esses 
medicamentos eram 
elaborados e ministrados, 
apenas, pelos órgãos 
governamentais.  

 
 b) O QUE VIMOS 

FAZENDO 
- - - - - - - - - - - - - - - - - -  

6. Em data de 28 
de dezembro de 2021 
e com base em dados 
oficiais chegamos aos 
5,41 milhões de mortos 
desde que o  “Covid-19”, 
foi identificado, na  
China.  No  Brasil já 
atingimos os 619.000, 
de mortos. Dentre os 
remédios que surgiram 
para o tratamento 

PATENTES E MARCAS LTDA.
Dell Abbadia

I n t e l l e c t u a l P r o p e r t y   s i n c e 1 9 4 8

Marcas • Patentes • Desenho Industrial • Jurídico

www.citypatentes.com.br

Rua Padre Azevedo, 293
02044-120 • São Paulo • SP • Brasil

Tel. +55 11 2959.7999
fernando@citypatentes.com.br



22

Revista ASPI - Artigos

da enfermidade 
encontramos o 
“Kit Covid-19” que 
corresponde a um 
coquetel de vários 
compostos, porém, 
condenado por muitos. 

 A “Cloroquina” que 
havia sido usada para 
tratar da “malária” foi 
uma das primeiras a 
ser utilizada, mas, não 
apresentou resultados 
satisfatórios. 

A “Ivermectina” e a 
“Nitazoxanida” também 
não chegaram a produzir 
efeitos benéficos.  

 A “Dexametasona”, 
isto é, um anti-
inflamatório da classe 
dos corticóides que 
combate casos graves 
da doença, foi utilizada 
esporadicamente e ao 
que tudo indica sem 
sucesso. 

 
Outros remédios 

foram também utilizados 
como os “anticorpos 
monocionais”, o “plasma 

convalescente” e os 
“soros animais”, etc., 
porém, não alcançaram a 
eficiência desejada. 

 
7. Muitas vacinas 

foram, inclusive, objeto 
da obtenção de “patente” 
as quais são elaboradas 
e distribuídas por 
empresas públicas, 
privadas, universidades, 
institutos de pesquisas e 
tantos outros similares.  

Podem ser 
referenciadas, dentre 
outras:- 1) O Instituto 
Butantan destacou-
se pela importação da 
“CoronaVac” da empresa 
chinesa Sinovac, a 
princípio, e ao depois, 
através do recebimento 
da tecnologia passou 
a fabricar e distribuí-la 
para todo o Brasil; 2) A 
Universidade de Oxford 
da Inglaterra desenvolveu 
e distribuiu a sua  vacina, 
em  combinação  com  a  
Astra/Zenica e a nacional 
Fiocruz; 3) A Pfizer norte 
americana e a BioNTech, 

alemã, se associaram 
para a fabricação e 
distribuição de sua 
vacina; 4) A Moderna, 
norte-americana passou 
a fabricar e distribuir a 
sua vacina, em número 
bem menor de todas as 
anteriores; 5) O Instituto 
Gamaleya da Rússia 
desenvolveu a sua vacina 
“Sputnik e associou-
se à União Química, 
para a sua  distribuição, 
porém, pouco se sabe 
desse procedimento;  6) 
A Johnson & Johnson 
dos Estados Unidos da 
América passou a fabricar 
e distribuir a sua vacina 
“Janssen”,  porém,  ainda 
com pouca repercussão.  

 
c) A OBTENÇÃO 

DA PROTEÇÃO E OS 
LUCROS RESULTANTES 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

8. Praticamente todas 
as empresas privadas 
e algumas de natureza 
pública obtiveram as 
suas “patentes”, outras, 
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trademark@llip.com
patent@llip.com
litigation@llip.com

Office in São Paulo
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detém “pedidos” em 
tramitação ou “processos 
de fabricação de suas 
vacinas” para que 
tenham a propriedade e 
exclusividade”, o mesmo 
ocorrendo para com 
as estrangeiras que se 
valem dos prazos de 
“prioridade” previstos 
pela Convenção da União 
de Paris para obtenção 
da proteção originária em 
nosso País.  

Somente através 
desse procedimento que 
se constata na maioria 
dos países como sendo 
correto e legal” é que 
tem as empresas as 
condições de reaver 
todos os valores 
que despenderam 
nos estudos, testes, 
pesquisas e outros que 
resultaram na fabricação 
e comercialização 
daquela vacina. 

 Toda essa forma 
de agir com em relação 
à “concessão de uma 
patente” tem uma 
consequência lógica 

que se realiza sempre e 
com sucesso, posto que 
enseja o estabelecimento 
de “contrato de 
exploração da patente” e 
o conseqüente “contrato 
de transferência de 
tecnologia”.   

 Por essa via, 
combate-se todos 
aqueles que tentam e 
almejam a “quebra de 
patentes”, a “suspensão 
dos seus efeitos” e/ou a 
“concessão de licença 
compulsória”. 

 Por mais que se 
esmere a fabricante e 
comerciante nacional não 
vai alcançar o grau da 
eficiência e da qualidade 
do produto original. Logo, 
a aplicação do produto 
genérico e o consequente 
resultado fica sempre a 
desejar. 

 Não fosse a 
supremacia do “instituto 
de proteção à patente” 
e na grande maioria 
dos países, cremos que 
ainda estaríamos na 
idade da pedra. Tanto 

isto é fato que de um 
“simples computador 
grandioso e portentoso” 
fomos, de um lado, 
reduzindo o seu tamanho 
e de outro, aumentando 
sobremaneira a sua 
aplicação. 

 Com efeito e num 
tempo inestimável, de um 
simples “PC” alcançamos 
o inimaginável. Tanto isto 
é fato que tendo à frente 
o “ENIAC” nos Estados 
Unidos da América e ao 
depois o “EDSAC”, na 
Inglaterra iniciou-se uma 
vasta gama de conquistas, 
posto que a cada minuto 
surge algo inusitado. 
Daí por diante, tivemos 
o “Data Transceiver IBM 
de 1954”; os cartões 
perfurados e as fitas de 
papel, as pilhas e discos 
magnéticos; retornou-se 
às grandes máquinas e/
ou aos “computadores 
quânticos”, e, mais 
recentemente alcançou-
se o supercomputador 
“SYCAMORE” da 
Google, isto é, um 
computador quântico, 
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com velocidade jamais 
atingida. Paralelamente 
foram se apresentando 
o “Smartphone”, “Ipad”, 
“Ipod”, “Lap Top” e os 
“tablets”. 

      
9.	 De outro lado, 

coube à “ERICSSON” o 
lançamento do primeiro 
aparelho telefônico 
“celular” em tamanho 
bastante grande e 
muito pesado, mas, não 
levou muito tempo para 
que a “MOTOROLA” 
apresentasse o seu celular 
portátil. Em consequência 
foi aumentando 
gradativamente a sua 
capacidade, sendo que, 
hoje em dia, tudo é 
realizado por intermédio 
de um celular, por isso 
que pode ser considerado 
como uma “máquina 
falante” e/ou “speaking 
machine”. 

 
10.	 Coube à 

Charles Hull através 
da utilização da 

“esteriolitografia” chegar 
à primeira   impressora 
tridimensional, conhecida 
como “IMPRESSÃO 3D”. 
A sua evolução foi rápida 
e, hoje, dentre outros é 
utilizada na “joalheria, 
calçados, brinquedos, 
esculturas, maquetes, 
peças para máquinas, 
objetos de decoração, 
utensílios de cozinha, 
e l e t r o d o m é s t i c o s , 
instrumentos musicais, 
móveis, na indústria 
a u t o m o b i l í s t i c a , 
a e r o n á u t i c a , 
aeroespacial, na 
odontologia, medicina, 
etc”. Recentemente foram 
reproduzidas “partes 
do corpo humano” e os 
chineses passaram a 
construir “casas em série” 
com grande sucesso. 

 Em sequência 
alcançou-se a 
“inteligência artificial” 
e já se comprovou que 
os campos em que está 
sendo empregada são 
inimagináveis, dando-se 
a devida ênfase que a 
“machine learning” vem 

sendo aplicada em alguns 
países, para a descoberta 
e a identificação do 
“câncer” em várias partes 
do corpo humano.  

 
11.	 Evidente que 

todos os precedentes 
foram objeto da proteção 
ampla prevista no 
campo da “Propriedade 
Industrial”, como por 
exemplo:- a patente 
de invenção, o 
aperfeiçoamento e/ou 
melhoramento, o modelo 
de utilidade e o registro 
de desenho industrial. 
Eis porque do intelecto 
ao objeto, à máquina, 
ao robô, já alcançamos 
a Inteligência Artificial. E 
assim será, porque o que 
foi protegido, protegido 
estará. 

 Se não houvesse 
essa proteção adequada 
estaríamos ainda na fase 
embrionária, por isso que 
a “Propriedade Industrial” 
é indispensável ao franco 
desenvolvimento de tudo 
que nos cerca, isto é, a 

Anos

Desenho Integral
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alta tecnologia. 
d) PATENTE 

CÉLERE - HUMANIDADE
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

12. O grande 
problema que vimos 
suportando através dos 
tempos diz respeito 
ao procedimento do 
Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial 
INPI no que diz respeito 
à falta de técnicos e de 
outros examinadores, 
encarregados no 
exame e na decisão 
sobre um “pedido de 
patente de invenção, 
aperfeiçoamento, modelo 
de utilidade e registro 
de desenho industrial”, 
levando praticamente 
uma “década” para com 
a sua manifestação 
final pela concessão ou 
denegação.  

 Ocorre, no entanto, 
que determinadas 
espécies de patente são 
de natureza vital para o 
bem-estar e proteção do 
ser humano e estas vem 

sendo penalizadas por 
esse “mal procedimento” 
do INPI, não obstante 
contribuam, realmente, 
para com a proteção e 
a sanidade de toda a 
humanidade. 

 A despeito de toda 
essa situação anômala, 
precedentes já existem 
em certos países, que 
nos permitem valer de 
seus ensinamentos 
para minorar toda essa 
irregularidade. 

 
Entre nós mesmos 

e no que diz respeito às 
“marcas” por duas vezes 
o INPI determinou pelas 
Leis n. 12.663 de 2012 e 
n. 13.284 de 2016, que, 
por ocasião da realização 
da “Copa do Mundo”, 
o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial – 
INPI “deverá promover 
proteção especial aos 
“símbolos oficiais” 
(marcas nominativas, 
figurativas e mistas)” das 
entidades internacionais. 
Estas marcas, depois de 

requeridas e publicadas 
eram automaticamente 
“concedidas”. Consta 
também que no tocante 
as Olimpíadas o INPI a 
concedeu rapidamente 
os “registros de desenhos 
industriais” que tinham 
relação com as mesmas.  

 
E mais ainda, de se 

lembrar que a “Marca 
Tridimensional” não 
está amparada pela 
Lei da Propriedade 
Industrial, mas, passou 
a ser adotada pelo Ato 
Normativo n. 131 de 23-
04-1997.  E, complete-
se com a MARCA DE 
POSIÇÃO, adotada pela 
Portaria n. 37 de 13 de 
setembro de 202l.  

C o n s i d e r a n d o , 
pois, que “todas as 
patentes de invenção, 
os aperfeiçoamentos e/
ou melhoramentos, os 
processos de fabricação 
e os modelos de utilidade” 
que digam respeito à 
proteção, defesa, bem-
estar, saneamento 
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e salvação do ser 
humano são realmente 
consideradas como 
especiais, particulares 
e distintas em razão 
do seu emprego aos 
enfermos, necessitados 
e que tenham 
morbidades, devem 
ter um processamento 
prioritário, sob o manto 
do cumprimento de 
“prazos realmente curtos, 
preferenciais e rápidos 
no seu percurso”. 

 Eis porque sugerimos 
através de uma Lei, 
Portaria, Comunicação, 
Resolução ou Ato 

Normativo instituir a 
PATENTE CÉLERE em 
pleno e total benefício 
da HUMANIDADE, 
isto é, um pedido de 
patente que deve cumprir 
PRAZOS REDUZIDOS 
e ser decidido dentro de 
um TEMPO RÉCORDE. 

 Essa PATENTE 
CÉLERE é destinada 
exclusivamente para:- 
“medicamentos de toda 
a natureza, inclusive, 

os fitoterápicos; 
instrumentos, aparelhos, 
petrechos, dispositivos, 
componentes, objetos 
e outros destinados ao 
bem estar, proteção, 
defesa, saneamento e 
salvação do ser humano”, 
podendo ser alvo da 
patente de invenção, 
a p e r f e i ç o a m e n t o , 
melhoramento ou 
análogo, certificado de 
invenção, processo de 
fabricação ou de modelo 
de utilidade. 

 
Para tal efeito 

deverão seguir 
rigorosamente o quanto 
segue:- 

 
a) Apresentação 

do pedido de patente,  
a c o m p a n h a d o  
dos  documentos  
necessários,      inclusive 
aqueles referentes à 
eventual reivindicação 
de prioridade, guias de   
recolhimento de taxas 
oficiais de depósito e 

de requerimento de 
exame, e, se for o caso, 
as cópias de patentes 
c o r r e s p o n d e n t e s 
concedidas no exterior; 

 
SUGESTÃO AO 

INPI.:- Criar novo 
código de gru com valor 
diferenciado incluindo  
taxa  de depósito de 
patente célere e taxa de 
requerimento de exame. 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - 

b)	 Pub l i cação  
do  pedido  de  patente  
dentro  do  PRAZO  DE  
60  DIAS  da  data   do      
depósito; 

 
c)	 D a 

publicação do pedido 
de patente, terceiros 
terão o PRAZO DE 60 
DIAS para apresentação 
de subsídios ao exame 
conforme Art. 31 da LPI;     

 
d)	 O INPI terá o  

PRAZO  DE  120  DIAS  da  
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publicação  do  pedido  de  
patente  para      realizar o 
exame de mérito e proferir 
sua decisão, havendo 
ou não apresentação de 
subsídios; 

e)	 F a c u l t a -
se   ao   depositante   
estrangeiro   apresentar   o   
resultado   dos    exames      
realizados na origem de 
seu pedido de patente; 

 
f)	 Se deferido 

for o pedido será aberto 
o PRAZO DE 60 DIAS 
para pagamento da  
taxa     final. Efetuado o 
pagamento o INPI terá o 
PRAZO DE 30 DIAS para 
publicar a concessão 
e simultaneamente 
disponibilizar a Carta 
Patente; 

 
g)	 Se, for  

indeferido,  da  publicação  
deste  correrá  o  PRAZO  
DE  60  DIAS  para  a        
interposição de recurso; 

 

h)	 Da data da 
interposição de recurso  
transcorrerá  o  PRAZO  
DE  120  DIAS  para  o      
julgamento; 

 
i)	Se, for mantido o 

indeferimento do pedido 
este encerra a fase 
administrativa; 

 
j)	Se for reformada a 

decisão correrá o PRAZO  
DE  60  DIAS  para  o  
pagamento  da      taxa 
final e mais 30 DIAS para 
publicar a concessão 
e simultaneamente 
disponibilizar  a entrega 
da Carta-Patente;    

 
k)	 Da data da 

publicação da concessão  
da  Carta-Patente  
correrá  o  PRAZO  
DE  60       DIAS para 
terceiros apresentarem 
requerimento de 
Processo Administrativo 
de Nulidade. O INPI terá 
o PRAZO DE 15 DIAS 

da data da apresentação 
do requerimento de 
Processo Administrativo 
de Nulidade para intimar 
o titular a se manifestar 
no PRAZO DE 60 
DIAS. Havendo ou não 
manifestação, decorrido 
o prazo fixado acima o 
INPI emitirá parecer em 
60 DIAS intimando o 
titular e o requerente por 
meio de publicação para 
que se manifestem no 
PRAZO COMUM DE 60 
DIAS, daí correndo mais 
60 DIAS para decisão 
final. Após o que será 
aberto o PRAZO DE 60 
DIAS para a manifestação 
contra esse processo, daí 
correndo mais 60 DIAS 
para decisão final. 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 Resumidamente e 
se tudo correr bem, ou 
melhor, sem impugnação 
e sem o indeferimento, 
a PATENTE CÉLERE 
tramitará pelo prazo de 
600 dias, porém, se for 
impugnada ou denegada 
deverá aguardar a 
sua conclusão em 
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aproximadamente 1035 
dias. 

 
13.	 É por demais 

importante deixar 
claro que perante a 
reunião preparatória do 
Congresso foi decidido em 
conjunto pela formação 
de uma COMISSÃO 
DE ESTUDOS para 
debater sobre o tema. 
Estabelecida essa 
Comissão sob a 
coordenação da Dra.  
Paola Mattioli e Dra. 
Tânia Aoki foram eleitos 
os componentes:- JOSÉ 
CARLOS 

TINOCO SOARES 
e os engenheiros: 
RODOLFO MARTINEZ 
Y PELL JR, CLOVIS 
SILVEIRA e LEONARDO 
CORDEIRO. Realizadas 
duas reuniões com base 
na  sugestão elaborada 
chegou-se à aprovação 
do texto definitivo acima 
transcrito.        

  
14.	 A adoção 

desse novo sistema 
deverá ser imperioso 
posto que representará 
o maior benefício 
para a “humanidade”, 
evitando assim toda a 
sorte de providências  
protelatórias por parte do 
INPI, do Poder Judiciário 
e/ou, meramente por 
motivos políticos, como 
por exemplo:- “a quebra 
de patentes, o confisco, 
a desapropriação e o 
estabelecimento de uma 
licença obrigatória”. 

 E, por assim ser e 
dúvida alguma persistir 
atende aos ditames de 
nossa Carta Magna, 
cujo baluarte maior é a 
SAÚDE, expressados 
soberanamente em seu 
Art. 196, ou melhor, “A 
saúde é direito de todos e 
dever do Estado garantido 
mediante políticas sociais 
e econômicas que visem 
a redução do risco de 
doença e de outros 
agravos”. 

 
15.	 N e s t a s 

condições foi então 
enviado OFICIO ao 
Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial 
INPI, pelo sr. Presidente 
da ASPI justificando 
e encarecendo 
a necessidade 
da aprovação e 
consequente. ADOÇÃO 
dessa nossa proposta 
em face do  Art. 2, da Lei 
da Propriedade Industrial 
n. 9279/6, por ser o  D E 
V E R do Estado, garantir   

“ e s s e 
interesse social”, o 
“ d e s e n v o l v i m e n t o 
tecnológico” e também 
o “econômico do País”, 
através da REDUÇÃO 
CONSIDERÁVEL DO 
PRAZO DE 

D E C I S Ã O 
dessa especialidade 
de PATENTE, sob 
o caráter de ser,                            
i n d i s p ens áve lm en te  
CÉLERE.  
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“O primeiro privilégio 
concedido no Brasil foi 
a Antonio Francisco 
Marques (Edito de 18 de 
novembro de 1752) para a 
instalação de uma fábrica 
de descascar arroz, pelo 
prazo de dez anos. O art. 
3º declarava que ninguém 
poderia empregar as 
máquinas inventadas 
pelos concessionários 
durante dez anos, 
mas seria permitido a 
qualquer pessoa adquirir 
o arroz tratado por ditas 
máquinas, de qualquer 
pessoa que o vendesse 
(art. 5º).” (Trecho extraído 
da obra Propriedade 
Intelectual, 5ª. ed. rev. e 
atual., Ed. Manole, pág. 
90, de Newton Silveira)

Aparentemente, o objeto 
do direito é uma cultivar, 
considerada “bem móvel 
para todos os efeitos 
legais” (art. 2º). A cultivar 
objeto da proteção legal 
deverá ser uma nova 

cultivar ou uma cultivar 
essencialmente derivada.

Conforme o inciso IV 
do art. 3º, cultivar é a 
“variedade de qualquer 
gênero ou espécie vegetal 
superior” – se se tratar 
de microorganismos, a 
proteção decorre da Lei 
de Propriedade Industrial; 
os animais superiores não 
encontram tutela nas leis 
de propriedade intelectual. 
Deve ser distinta de outras 
cultivares conhecidas, ter 
denominação própria, ser 
homogênea e estável, 
passível de uso pelo 
complexo agroflorestal e 
descrita em publicação 
especializada disponível 
e acessível ao público. A 
nova cultivar e a cultivar 
essencialmente derivada 
estão definidas nos incisos 
V e IX, do art. 3º.

Na verdade, o direito 
exclusivo não é conferido 
à cultivar, mas à semente, 
definida no inciso XIV 

como “toda e qualquer 
estrutura vegetal utilizada 
na propagação de uma 
cultivar”, ou ao material 
propagativo, definido no 
inciso XVI como “toda e 
qualquer parte da planta ou 
estrutura vegetal utilizada 
na sua reprodução e 
multiplicação”.

Embora o art. 4º declare 
“passível de proteção a 
nova cultivar ou a cultivar 
essencialmente derivada, 
de qualquer gênero ou 
espécie vegetal”, o art. 
8º limita a proteção ao 
“material de reprodução 
ou de multiplicação 
vegetativa da planta 
inteira”, que coincide com o 
conceito legal de semente. 
O art. 9º especifica que o 
direito exclusivo do titular 
consiste na “produção 
com fins comerciais, o 
oferecimento à venda ou 
a comercialização, do 
material de propagação 
da cultivar” (a semente ou 

Newton Silveira 
Alison Cleber Francisco
nsilveira@silveiraadvogados.adv.br

SEMENTE DE CANA 

Serviços e soluções estratégicas na área da propriedade intelectual 

Av. Angélica, 2355, cj 141 – Higienópolis São Paulo – SP - CEP: 01227-200

(11) 94443 - 5648

juridico@gomesesantana.adv.br

(11) 3221 - 0195

gomesesantana.adv.br
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material propagativo, nos 
conceitos legais).

Essa caracterização 
nos faz pensar em João 
da Gama Cerqueira , que 
dividia as invenções em 
invenções de produtos 
ou de meios industriais, 
os quais, por sua vez, 
consistiriam em processos 
de fabricação ou máquinas 
e instrumentos industriais. 

A semente é um meio 
de produção da cultivar. 
Não é, porém, uma 
tecnologia, porque o 
maquinismo biológico 
não está na cabeça do 
ser humano, mas no 
interior da semente. Não 
se transfere a tecnologia, 
mas a semente.

A cana-de-açúcar é 
uma espécie vegetal 
que realiza o que é 
conhecido na botânica 
como perfilhamento. 
O perfilhamento é um 
processo de ramificação 
subterrânea contínuo da 
cana, que se dá após o 
seu plantio. 

Sendo claro e 
prático, e evitando-se 

aqui o uso de termos 
técnicos específicos (e 
desnecessários) de 
botânica, explica-se 
abaixo o processo de 
cultura da cana-de-açúcar 
em linhas breves:

- são abertos longos 
sulcos no solo; 

- a cana picada em 
pedaços é colocada nestes 
sulcos, sobre a qual joga-
se terra, até cobri-la:

- a partir daí, inicia-se 
o processo natural de 
“perfilhamento”, ou seja, a 
ramificação das estruturas 
da planta, no subsolo;

- em dado momento, a 
“cana” efetivamente brota, 
e a estrutura externa da 
planta (“colmo”) inicia seu 
processo de crescimento 
para fora da terra, que é 
o que efetivamente o leigo 
conhece como “cana-de-
açúcar”.

- quando madura, dá-se 
a colheita, com o “corte da 
cana” (ou, na verdade, de 
seus colmos, sua estrutura 
que está acima do solo). 

Esse processo de 
colheita da cana-de-
açúcar normalmente é 
anual, estendendo-se 
de meados de abril até 
dezembro do mesmo ano.

Ocorre que a cana-de-
açúcar, perfilhada abaixo 
do solo, por característica 
da própria espécie, volta a 
brotar após seu corte.

Isso significa que se 
realiza o corte dos colmos 
da cana (a estrutura da 
cana acima do solo), mas 
a estrutura subterrânea 
da variedade da cana 
permanece intocada, e a 
partir dela novos “colmos” 
nascem, originando uma 
nova cana. 

Esse processo de novo 
brotamento de colmos a 
partir do perfilhamento 
da cana se dá por cinco 
ou seis vezes, ou seja, 
cinco ou seis safras são 
colhidas a partir de um 
único plantio. 

Considere-se aqui 
safra como uma colheita 
financeiramente viável, 
em que a composição dos 
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custos para a realização 
da colheita da cana, 
seu processamento e 
obtenção do produto final 
(açúcar ou álcool) gera 
balanço positivo a partir 
da venda do produto final, 
em razão do montante de 
cana colhida por hectare. 

A cana, por si, continua 
a brotar, a crescer, mesmo 
que a pessoa que a plantou 
a considere menos viável 
economicamente. Ela não 
brotará com a mesma 
força e vitalidade, não 
atingirá a maturidade na 
mesma velocidade, mas 
a sua natureza de brotar e 
crescer continua.

Por outro lado, o fato 
que dá origem ao direito 
da detentora da tecnologia 
de cobrar royalties sobre 
cultivares é exatamente 
o direito de exclusividade 
que a mesma possui sobre 
a variedade vegetal. 

Esse direito opera 
exatamente dentro dos 
moldes ditados pela lei, 
que opera dentro do 
sistema jurídico, como 
estruturado pelo homem, 

através de normas legais. 
A própria proteção legal 

obtida pelo detentor dos 
direitos sobre a cultivar se 
iniciou após procedimento 
específico perante órgão 
competente para o 
registro da variedade, e 
então foi concedida sua 
exclusividade, tendo seu 
início em data específica 
no tempo. 

O final da sua 
exclusividade, conforme 
determinado na lei, se dá 
exatamente na data por 
ela determinada - neste 
caso, 15 anos a partir da 
data da concessão do 
Certificado Provisório de 
Proteção. Passado esse 
prazo, esgota-se o direito 
de exclusividade sobre a 
cultivar.

O período de exploração 
sobre a cultivar, pré-
determinado na lei, é 
uma estimativa de tempo 
projetada, no qual foi 
considerado que o detentor 
da variedade terá o retorno 
financeiro suficiente para 
a obtenção de lucro com a 
mesma.

Assim, determinante 
para o recebimento de 
royalties sobre cultivar 
é a proteção de sua 
exploração exclusiva, de 
acordo com a lei, pelo 
prazo de proteção. Findo 
o prazo de proteção, não 
há mais direito. 

As datas e períodos 
legais não tem nenhuma 
relação com a natureza, 
são criações do homem de 
acordo com critérios por ele 
estabelecido. As plantas, 
por sua vez, não nascem 
e crescem e dão frutos em 
períodos determinados 
pelo homem; elas realizam 
o que sua genética 
determina, combinada 
com os fatores externos. 

Com relação à cana-de-
açúcar, não há qualquer 
modelo de negócio 
específico e operam 
sobre o mesmo apenas 
dois fatores: a existência 
de cultivar plantada, 
e a disponibilidade de 
recursos para pagamento. 

A cana sobre a qual 
existe direito de proteção 
está lá, plantada. Perfilha 
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por seis anos. Não é 
retirada, e replantada, mas 
sim está lá sob a terra. 
Apenas o pagamento dos 
royalties é diferenciado, 
porque tanto para a 
plantação, quanto para o 
novo brotamento da cana, 
é necessária a correção 
do solo na entressafra, 
com adubos, elementos 
químicos, pesticidas para 
combate de pragas, para 
garantia de realização 
de uma colheita, além de 
seus custos já existentes 
de pessoal, infraestrutura, 
etc.

Por essa razão o 
produtor não possui 
divisas para pagamento 
de royalties o ano todo, 
pois na entressafra tem 
grandes despesas para 
a garantia da próxima 
safra. O produtor só tem 
disponibilidade de divisas 
para pagamento de 
royalties após a realização 
das primeiras colheitas, e 
primeiras vendas de sua 
safra. 

Por essa razão o valor 
devido por royalties pelo 
uso da cultivar é contínuo 

no tempo. Ocorre que, 
para viabilização da 
operação no mercado, 
e considerando-se que 
o rendimento advindo 
da cultivar plantada que 
viabiliza o pagamento dos 
royalties, o seu pagamento 
é diferenciado no tempo, 
como qualquer outro 
pagamento diferenciado: 
adquira seu liquidificador 
hoje e comece a pagar em 
setembro. 

Não é o fato de a licença 
ser anterior à safra que 
justifica a cobrança por 
ano-safra no caso da 
cana-de-açúcar, pois 
se fosse assim, seriam 
cobrados royalties por seis 
anos então, porque a cana 
volta a brotar por até seis 
ou em casos otimizados 
sete vezes.

Tanto a UPOV quanto a 
Lei (que replicou a UPOV 
1978) determinaram que 
para a espécie o prazo 
de proteção é de 15 
anos, e não poderá o 
pagamento ferir o equilíbrio 
econômico-financeiro da 
lavoura desenvolvida pelo 
produtor.

A cobrança por ano-
safra é abusiva porque 
estende o prazo para além 
do que a lei, cogente, 
determina.

Como exposto no 
intróito deste, no caso da 
máquina de descascar 
arroz, o privilégio é sobre 
a máquina e não sobre 
o arroz descascado. No 
caso presente, como 
narrado acima, a lei prevê 
a exclusividade sobre o 
material reprodutivo da 
planta e não sobre a planta 
ou seus produtos.

Logo, se se tratassem 
de laranjas, o objeto do 
direito exclusivo seriam 
as laranjeiras e não as 
laranjas. Dessa forma, 
o direito conferido à 
cultivar foi sobre a parte 
reprodutiva da planta e 
não sobre o fruto, a cana-
de-açúcar.

Licenciadas as 
cultivares, ou seja, as 
partes reprodutivas da 
cana, não há por que fazer 
incidir a cobrança sobre 
os frutos, isto é, a cana 
produzida.

Grandes o suficiente
para atuarmos mundialmente,

Pequenos o suficiente
para você se sentir único.

Rio de Janeiro
Av. Presidente Wilson, 231

13° andar
(21) 3981-0080

São Paulo
Alameda Santos, 455

14° andar - salas 1409 e 1410
(11) 3090-0210

DIBLASIPARENTE.COM.BR
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We understand 
for "conventional" 
trademarks as those 
that are expressed by 
words, numbers, images 
or symbols, that is, they 
can only be perceived 
by the sense of sight. On 
the other hand, the so-
called "Unconventional" 
trademarks can be 
distinguished by any 
of the five senses and 
are expressed through 
unusual methods, such 
as, for example, a type of 
experience used as part 
of a marketing strategy 
in order to leave a mark 
on consumers, thus in 
this way orienting their 
preferences towards a 
certain offer.

The Unconventional 
trademarks that are 
mostly registered would 
be:

Holographic, that is, a 

three-dimensional image 
microscopically recorded 
on a photosensitive film 
by means of a laser 
beam, in such a way 
that when viewed from 
different perspectives, 
the image is reflected 
in three dimensions, for 
example, holograms used 
for security purposes 
in credit cards ; Sound-
brands, any sound that 
the consumer associates 
with a particular brand, 
such as the unique roar of 
the MGM lion; Olfactory: 
they would be a scent that 
reminds the consumer of 
a product, an example 
could be the Play-Doh 
plasticine; Commercial 
images, that contain a set 
of unique characteristics 
that protect the identity 
of a product, such as its 
color, shape, packaging, 
etc.

In general, these types 
of trademarks have 
acquired a certain degree 
of legal recognition over 
time; in the international 
area mainly through the 
Singapore Treaty on 
the Law of Trademarks, 
(March 27, 2006), which 
creates a framework 
of protection for these 
brands and allows 
each member country 
the freedom to register 
all kinds of trademark 
that it considers valid. 
The mentioned Treaty 
indicates in its regulations 
the way in which the 
interested parties must 
request the representation 
of some of the most 
frequent unconventional 
trademarks, see below:

“a) This Treaty shall 
apply to marks consisting 
of visible signs, it being 
understood that only the 

UNCONVENTIONAL TRADEMARKS 
AND THEIR PROTECTION IN THE LEGAL SYSTEM

Vicente Campodonico
abogados8@omcabogados.com
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alcançando uma produção mensal de aproximadamente 5 milhões 
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Contracting Parties that 
accept the registration of 
three-dimensional marks 
shall be obliged to apply 
this Treaty to said marks.

b) This Treaty shall 
not apply to holograms 
or to marks that do not 
consist of visible signs, 
in particular sound marks 
and olfactory marks.”

And, at the national 
regulation, through 
Andean Decision 486, this 
expressly considers some 
unconventional marks, 
such as colors, sounds, 
olfactory marks and the 
three-dimensional mark, 
however, it is relatively 
ambiguous with respect 
to other type of signs 
that can be recognized 
as trademarks (see 
subsection g)). 

“Article 134.- For the 
purposes of this regime, 
any sign that is capable 
of distinguishing products 
or services in the 
market shall constitute a 
trademark. Signs capable 
of graphic representation 

may be registered as 
trademarks. The nature 
of the product or service 
to which a trademark is 
to be applied will in no 
case be an obstacle to its 
registration. The following 
signs may constitute 
trademarks, among 
others:

a) the words or 
combination of words;

b) images, figures, 
symbols, graphics, logos, 
monograms, portraits, 
labels, emblems and 
shields;

c) sounds and smells;
d) letters and numbers;
e) a color delimited by a 

shape, or a combination 
of colors;

f) the shape of the 
products, their containers 
or wrappings;

g) any combination 
of the signs or means 
indicated in the previous 
sections."

One case that obtained 

great jurisprudential 
relevance in the field 
of unconventional 
trademarks was that of 
Ralf Sieckman1.

The person in question 
tried to register an 
olfactory trademark with 
the German Patent and 
Trademark Office, in 
classes 35, 41 and 42 of 
the Nice Classification, 
however, in order for his 
application to have a 
better chance of success, 
he made a description of 
the smell to be registered: 
"pure chemical substance 
methyl cinnamate 
cinnamic acid methyl 
ester", accompanied by 
the indication of places 
where samples of the odor 
could be found: "samples 
of this olfactory mark can 
be obtained by contacting 
local laboratories ..." and 
he also indicated what 
the chemical formula of 
the smell was: "C6H5-CH 

6 Court of Justice of the European Union. Sen-
tence C-273, December 12, 2002 [http://eurlex.
europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CEL-
EX:62000CJ0273:ES:PDF].
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= CHCOOCH3." Finally, 
he presented an odor 
sample in a container and 
added that it was "a fruity 
balsamic aroma with light 
touches of cinnamon".

The application for 
registration was rejected 
by the Court of the 
European Union, who 
came to the conclusion 
that "it cannot be excluded 
that signs such as 
olfactory signs may also 
constitute trademarks 
that, although they are 
not perceptible as such 
by sight, can be visible 
by means of a graphic 
representation", but only 
"can be constituted as a 
trademark, a sign that in 
itself cannot be visually 
perceived, on the condition 
that it can be object of 
graphic representation, 
in particular by means 
of figures, lines or 

characters, that is clear, 
precise, complete in 
itself, easily accessible, 
intelligible, durable and 
objective ".

This requirement 
referred to the 
representation "clear, 
precise, complete in 
itself, easily accessible, 
intelligible, durable 
and objective" of the 
trademark, is the 
condition that the Court 
has used since then, and 
it is the one that various 
courts or judges put into 
practice today as criteria 
when deciding whether an 
unconventional trademark 
can be recognized as a 
trademark or not.

According to this, we 
can conclude that the 
main problem that come 
up when registering 
an unconventional 

trademark is to determine 
the way in which 
these brands can be 
represented graphically, 
so that the owner can 
enjoy the rights granted 
by that registration. In 
Peru, there has not been 
a considerable amount 
of trademark history 
for this type of signs, 
however, over the years, 
large companies will use 
these criteria to design 
types of trademarks that 
allow them to connect 
with consumers in a 
more efficient way, 
directly, based on their 
preferences and the 
impact of what they can 
see, hear or feel.
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Jurisprudência J
RECURSO ESPECIAL. 

P R O P R I E D A D E 
INTELECTUAL E 
C O N C O R R Ê N C I A 
DESLEAL. AÇÃO DE 
ABSTENÇÃO DE USO 
E INDENIZATÓRIA. 
PEÇAS DE VESTUÁRIO 
ÍNTIMO FEMININO. 
POSSIBILIDADE, EM 
TESE, DE INCIDÊNCIA 
DA LEI 9.610/98. DIREITO 
AUTORAL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. 
O R I G I N A L I D A D E 
NÃO CONSTATADA. 
C O N C O R R Ê N C I A 
DESLEAL. VIOLAÇÃO 
DE TRADE DRESS. 
D I S T I N T I V I D A D E . 
AUSÊNCIA. CONFUSÃO 
NO PÚBLICO 
CONSUMIDOR NÃO 
VERIFICADA. SÚMULA 

211/STJ. SÚMULA 284/
STF. SÚMULA 7/STJ. 
1. Ação ajuizada em 
11/5/2017. Recurso 
especial interposto 
em 11/3/2021. Autos 
conclusos ao gabinete da 
Relatora em 22/6/2021. 
2. O propósito recursal 
consiste em definir se a 
recorrida deve se abster 
de comercializar peças 
de vestuário que se 
assemelham à linha de 
produtos fabricada pelas 
recorrentes, bem como 
se tal prática é causadora 
de danos indenizáveis. 3. 
São passíveis de proteção 
pela Lei 9.610/98 as 
criações que configurem 
exteriorização de 
determinada expressão 
intelectual, com ideia e 

forma concretizadas pelo 
autor de modo original. 4. 
O rol de obras intelectuais 
apresentado no art. 
7º da Lei de Direitos 
Autorais é meramente 
exemplificativo. 5. O 
direito de autor não 
toma em consideração a 
destinação da obra para 
a outorga de tutela. Obras 
utilitárias são igualmente 
protegidas, desde que 
nelas se possa encontrar 
a exteriorização de uma 
“criação de espírito”. 
Doutrina. 6. Os arts. 95 
e 96 da Lei 9.279/96 
não foram objeto de 
deliberação pelo Tribunal 
de origem, de modo que é 
defeso o pronunciamento 
desta Corte Superior 
quanto a seus conteúdos 

Jurisprudência   dos Tribunais
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normativos (Súmula 
211/STJ). Ademais, 
as recorrentes sequer 
demonstraram de que 
modo teriam sido eles 
violados pelo acórdão 
recorrido, o que atrai a 
incidência da Súmula 
284/STF. 7. A despeito 
da ausência de expressa 
previsão no ordenamento 
jurídico pátrio acerca da 
proteção ao trade dress, é 
inegável que o arcabouço 
legal brasileiro confere 
amparo ao conjunto-
imagem sobretudo porque 
sua imitação encontra 
óbice na repressão à 
concorrência desleal. 
Precedentes. 8. Para 
configuração da prática 
de atos de concorrência 
desleal derivados de 
imitação de trade dress, 
não basta que o titular, 
simplesmente, comprove 
que utiliza determinado 
conjunto-imagem, sendo 
necessária a observância 
de alguns pressupostos 
para garantia da proteção 
jurídica (ausência de 
caráter meramente 
funcional; distintividade; 

confusão ou associação 
indevida, anterioridade de 
uso). 9. Hipótese concreta 
em que o Tribunal de 
origem, soberano no 
exame do conteúdo 
probatório, concluiu 
que (i) há diferenças 
significativas entre as 
peças de vestuário 
comparadas; (ii) o uso de 
elementos que constam 
da linha estilística das 
recorrentes revela tão 
somente uma tendência 
do segmento da moda 
íntima feminina; e (iii) não 
foi comprovada a prática 
de atos anticoncorrenciais 
que pudessem ensejar 
confusão no público 
consumidor. 10. 
Não sendo cabível o 
revolvimento do acervo 
fático e das provas 
produzidas nos autos em 
sede de recurso especial, 
a teor do entendimento 
consagrado na Súmula 
7/STJ, é de rigor o 
desacolhimento da 
pretensão recursal. 
RECURSO ESPECIAL 
P A R C I A L M E N T E 
CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO. (STJ - 
RESP: 1.943.690- SP 
2021/0177329, Rel(a): 
Nancy Andrighi, Data de 
Julgamento: 19/10/2021, 
T3 - TERCEIRA TURMA; 
Data de Publicação: 
22/10/2021 )

*********
AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE NÃO 
FAZER CUMULADA 
COM REPARAÇÃO DE 
DANOS - PROPRIEDADE 
I N D U S T R I A L 
– UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DA MARCA 
"QUIKSILVER" – VENDA 
DE PRODUTOS "PIRATA" 
- CRIME CONTRA 
MARCA (art. 190, I, LPI) 
E CONCORRÊNCIA 
DESLEAL (art. 195, III 
e VIII, LPI) - Restou 
demonstrado que o réu 
vem expondo à venda 
roupas com a marca 
"QUIKSILVER" sem 
a devida autorização 
da autora (venda de 
produtos "pirata") – 
Prática de concorrência 
desleal, criando confusão 
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entre os produtos com 
nítida intenção de 
desvio de clientela – 
Arts. 190, I, e 195, III e 
VIII, LPI - Sentença de 
procedência, que fica 
mantida – RECURSO 
DESPROVIDO.

(TJ-SP - AC: 
11003799820158260100 
SP 1100379-
9 8 . 2 0 1 5 . 8 . 2 6 . 0 1 0 0 , 
Relator: Sérgio Shimura, 
Data de Julgamento: 
31/01/2022, 2ª Câmara 
Reservada de Direito 
Empresarial, Data de 
Publicação: 31/01/2022)

*********
ADMINISTRATIVO. 

E M P R E S A R I A L . 
L I C I T A Ç Ã O . 
P R O P R I E D A D E 
INDUSTRIAL. RECURSO 
EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. 
AQUISIÇÃO DE 
E Q U I P A M E N T O S 
PELO INSTITUTO DE 
CRIMINALÍSTICA DO 
PARANÁ. DEPOSITÁRIO 
DO PEDIDO DE PATENTE 
DE INVENÇÃO. 

AUSÊNCIA DO 
REGISTRO. EXIGÊNCIA 
DE LICENCIAMENTO 
DE TERCEIROS 
PARTICIPANTES DO 
CERTAME LICITATÓRIO. 
I M P O S S I B I L I D A D E . 
DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO NÃO 
D E M O N S T R A D O . 
RECURSO IMPROVIDO. 
1. Discute-se, na demanda, 
se há direito líquido e 
certo de propriedade 
industrial sobre os 
métodos utilizados 
em equipamentos 
licitados pelo Instituto de 
Criminalística do Estado 
do Paraná, quando a 
parte interessada apenas 
realizou o depósito do 
pedido de patente no 
INPI, não tendo ainda 
ocorrido o deferimento do 
pleito pelo ente público 
competente. 2. O art. 
38 da Lei n. 9.279/1996 
estabelece que a 
concessão da patente 
ocorrerá após a aprovação 
do pedido pelo INPI e 
pagamento da retribuição 
correspondente, razão 
pela qual o ente público 

licitante não pode ser 
compelido a exigir carta 
de licenciamento das 
empresas participantes 
do certame licitatório, na 
situação em que há o 
mero depósito do pedido 
de patente. 3. Isso não 
afasta a existência de 
proteção ao depositante 
do pedido de patente a ser 
conferida em situações 
restritas e excepcionais. 
A interpretação 
sistêmica da Lei n. 
9.279/1996 dá margem 
ao reconhecimento 
de direitos protetivos 
ao depositário. O art. 
40 do mencionado 
normativo preceitua que 
o prazo da patente de 
invenção será de 20 
(vinte) anos contados da 
data de depósito. Da 
mesma forma, o art. 44 
estabelece que o titular 
da patente terá "o direito 
de obter indenização 
pela exploração indevida 
de seu objeto, inclusive 
em relação à exploração 
ocorrida entre a data da 
publicação do pedido e a 
da concessão da patente". 
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4. Cumpre ao depositário 
valer-se de medidas 
protetivas cautelares, cujo 
deferimento depende da 
demonstração preliminar 
de que foram preenchidos 
os requisitos para a 
obtenção da patente, a 
existência de injustificável 
demora ou anomalia do 
processo administrativo 
para sua concessão, 
comprovando também 
o risco de grave lesão 
ou prejuízo irreparável 
ao requerente, caso 
não deferida a tutela 
provisória. 5. No caso, 
não há notícia de que 
a autoridade indicada 
como coatora deixou 
de observar ato de 
concessão de patente 
outorgado pelo INPI, 
tampouco desrespeitou 
comando decisório 
cautelar em favor da 
parte ora recorrente. Além 
disso, nos termos da 
documentação acostada 
aos autos, verifica-se 
que o próprio direito à 
obtenção da patente 
está sendo questionado 
judicialmente, tendo sido 

proferida sentença que 
declarou a nulidade da 
patente de invenção, 
haja vista a ausência 
dos requisitos legais 
de novidade e de 
atividade inventiva e 
porque o pleito carece 
de suficiência descritiva 
e de reivindicações 
fundamentadas no 
relatório descritivo. 6. 
Desse modo, ainda que 
a sentença tenha sido 
impugnada por recurso 
de apelação, o fato é que 
não se cogita do direito 
líquido e certo vindicado 
na ação mandamental, 
inexistindo ilegalidade 
no ato administrativo 
impugnado. 7. Recurso 
em mandado de 
segurança a que se nega 
provimento.

(STJ - RMS: 36701 
PR 2011/0288245-8, 
Relator: Ministro OG 
FERNANDES, Data de 
Julgamento: 08/02/2022, 
T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 
14/02/2022)

*********
E M E N T A AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. 
P R O P R I E D A D E 
INDUSTRIAL. USO 
INDEVIDO DE 
MARCA. COLIDÊNCIA 
R E C O N H E C I D A . 
KAPCON E KPCON. 
S E M E L H A N Ç A 
GRÁFICA E FONÉTICA. 
SERVIÇOS. MESMO 
S E G M E N T O 
M E R C A D O L Ó G I C O . 
IMPOSSIBILIDADE DE 
COEXISTÊNCIA ENTRE 
AS MARCAS. AUSENTES 
OS REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO DA 
TUTELA PROVISÓRIA. 
RECURSO NÃO 
PROVIDO. 1. Trata-
se, na origem, de ação 
de nulidade de ato 
administrativo do INPI que 
declarou nulo o registro 
de marca “KAPCON” 
(nº 905898664) de 
titularidade da agravante, 
com fundamento no 
inciso XIX do artigo 124 
da Lei 9.279/96. 2. Sabe-
se que para se determinar 
a possibilidade de 
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ocorrência ou não da 
colisão entre marcas 
deve-se utilizar o princípio 
da especialidade, uma 
vez que não pode ser 
resolvido tão somente 
sob a ótica do princípio da 
anterioridade do registro, 
devendo ser levado em 
conta ainda os princípios 
da territorialidade, 
no que concerne ao 
âmbito geográfico de 
proteção, bem como o da 
especificidade, quanto ao 
tipo de produto e serviço. 
(Precedente: REsp 
1359666/RJ, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/05/2013, 
DJe 10/06/2013). 3. O 
artigo 124, inciso XIX 
da Lei 9.279/96 dispõe 
que não são registráveis 
como marca: “(...) XIX - a 
reprodução ou imitação, 
no todo ou em parte, ainda 
que com acréscimo, de 
marca alheia registrada, 
para distinguir ou certificar 
produto ou serviço 
idêntico, semelhante ou 
afim, suscetível de causar 
confusão ou associação 

com marca alheia”. 4. 
In casu, o registro da 
marca “KAPCON” foi 
concedido na classe NCL 
(10) 31 que se destina 
a distinguir “assessoria 
em gestão de negócios; 
comercial ou industrial 
(assessoria em gestão); 
contabilidade; guarda-
livro (contabilidade); 
assessoria, consultoria 
e informação em 
contabilidade”. Por 
outro lado, o registro 
da marca “KPCON” foi 
concedido na classe 
NCL (9) 35 destinada 
a distinguir serviços de 
contabilidade e auditoria. 
5. Nesse cenário, 
verifico que ambas as 
partes atuam em ramos 
mercadológicos idênticos 
ou afins, visto que 
possuem como principal 
atividade a prestação de 
serviço de assessoria 
em contabilidade e 
auditoria. 6. Destarte, nos 
termos do que dispõe 
o art. 300 do CPC/15, 
entendo que não restou 
devidamente comprovada 
a probabilidade do direito 

alegado, nem o perigo 
de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo. 
7. Agravo de instrumento 
desprovido.

(TRF-3 - AI: 
50013533320214030000 
SP, Relator: 
Desembargador Federal 
LUIZ PAULO COTRIM 
GUIMARAES, Data de 
Julgamento: 09/02/2022, 
2ª Turma, Data de 
Publicação: DJEN DATA: 
16/02/2022)

*********
RECURSO ESPECIAL. 

DIREITOS AUTORAIS. 
AÇÃO DE ABSTENÇÃO 
DE USO DE OBRA 
LÍTERO-MUSICAL E 
DE INDENIZAÇÃO. 
PARÓDIA. LIMITAÇÃO 
AO DIREITO AUTORAL. 
PREVISÃO LEGAL 
EXPRESSA. ART. 
47 DA LEI 9.610/98. 
INDICAÇÃO DO NOME 
DO AUTOR DA OBRA 
ORIGINÁRIA. AUSÊNCIA 
DE OBRIGATORIEDADE. 
OFENSA A DIREITO 
MORAL DE AUTOR. 
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INOCORRÊNCIA. 1. 
Ação ajuizada em 
30/10/2018. Recurso 
especial interposto 
em 21/20/2020. Autos 
conclusos à Relatora em 
20/10/2021. 2. O propósito 
recursal consiste em 
definir (i) se a ausência 
de indicação do nome 
do autor da obra musical 
que deu origem à paródia 
divulgada pela recorrente 
enseja condenação a 
título de danos morais e 
(ii) se houve julgamento 
extra petita. 3. Segundo 
compreensão do STJ, 
a paródia é forma 
de expressão do 
pensamento, é imitação 
cômica de composição 
literária, filme, música, 
obra qualquer, dotada 
de comicidade, que se 
utiliza do deboche e 
da ironia para entreter. 
É interpretação nova, 
adaptação de obra já 
existente a um novo 
contexto, com versão 
diferente, debochada, 
satírica. Precedentes. 
4. A paródia, a par 
de derivar de obra 
preexistente, constitui 
criação intelectual nova, 
dotada de autonomia em 
relação à obra originária. 
Precedentes. 5. O art. 
47 da Lei 9.610/98 
estabelece que "são 
livres as paráfrases e 
paródias que não forem 
verdadeiras reproduções 

da obra originária 
nem lhe implicarem 
descrédito". 6. Não há, na 
Lei de Direitos Autorais, 
qualquer dispositivo que 
imponha, quando do uso 
da paródia, o anúncio ou 
a indicação do nome do 
autor da obra originária. 7. 
O direito moral elencado 
no art. 24, II, da LDA diz 
respeito, exclusivamente, 
à indicação do nome do 
autor quando do uso de 
sua obra, circunstância 
diversa da que se verifica 
na espécie. 8. Quando a 
legislador entendeu por 
necessária, na hipótese de 
utilização de obra alheia, 
a menção do nome do 
autor ou a citação da fonte 
originária, ele procedeu à 
sua positivação de modo 
expresso, a exemplo 
do que se verifica das 
exceções constantes 
no art. 46, I, 'a', e III, da 
LDA. 9. Diante disso, 
reconhecido que, em 
se tratando de paródia, 
inexiste obrigação de 
divulgação do nome do 
autor da obra originária 
e que pertencem apenas 
ao seu criador o direito 
moral de ter o nome, 
pseudônimo ou sinal 
convencional indicado ou 
anunciado, como sendo 
o do autor, na utilização 
dessa obra, não há 
fundamento jurídico 
apto a sustentar a tese 
sufragada pelo Tribunal 

de origem, no sentido 
de que a ausência de 
menção da autoria da 
obra parodiada viola os 
direitos do criador desta. 
RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

(STJ - REsp: 1967264 
SP 2021/0229247-3, 
Relator: Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Data de 
Julgamento: 15/02/2022, 
T3 - TERCEIRA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 
18/02/2022)

*********
DIREITO DE 

AUTOR – Nulidade – 
Inexistência – Sentença 
bem fundamentada 
– Cerceamento de 
Defesa - Não ocorrência 
– Desnecessidade de 
outras provas – Contratos 
intitulados "Contrato 
de Edição", "Contrato 
de Cessão de Direitos 
Autorais" e "Contrato 
de Edição e Cessão 
de Diretos Autorais", 
firmados na vigência do 
Código Civil de 1916 e da 
Lei 5.988/73, afastando a 
incidência da Lei 9.610/98, 
que independentemente 
da nominação têm a 
natureza de Contrato 
de Cessão dos direitos 
patrimoniais dos autores e 
não de Contrato de Edição 
– Prevalência da intenção 
das partes consoante as 
normas vigentes à época 
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– Previsão nos contratos 
de remuneração 
proporcional ao resultado 
da exploração econômica, 
que não descaracteriza 
a transmissão total dos 
direitos patrimoniais - A 
transmissão dos direitos 
patrimoniais foi de forma 
ampla e não pode haver a 
exclusão da transmissão 
digital por meio da 
plataforma streaming, 
em especial pelo 
entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça de 
cuidar-se de "execução 
pública" - Os valores 
devidos por direitos 
autorais, por execução em 
plataformas de streaming, 
são estabelecidos pelo 

ECAD em suas diversas 
modalidades, e por ele é 
feita a arrecadação para 
o rateio entre os autores 
por meio das respectivas 
Associações (Abramus, 
Amar, Assim, Sbacem, 
Sicam, Socinpro e a 
UBC), de quem recebem 
diretamente os valores, 
e não por intermédio 
da requerida – Pirataria 
que não é culpa da ré, 
e pode ser denunciada 
diretamente pelos autores 
– Atuação de Associação 
em seu combate - Não 
há direito de resilir ou 
de resolver os contratos, 
nem mesmo de modificar 
suas cláusulas ou de 
indenizar nestes autos - 

Recurso desprovido.
(TJ-SP - AC: 

00249584620208260100 
São Paulo, Relator: 
Alcides Leopoldo, 
Data de Julgamento: 
10/02/2022, 4ª Câmara de 
Direito Privado, Data de 
Publicação: 12/02/2022)
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Fonte: website do 
Conselho Nacional de 
Autorregulamentação 
Publicitária - CONAR

Acesso em 09 de fev 
2022

www.conar.org.br

Notícias - 
Dezembro/2021

16/12/2021 | CONAR

Representação trata de 
publicidade baseada em 
algoritmos e inteligência 
artificial

Reunião da 7ª Câmara 
do Conselho de Ética, 
realizada em 7 de 
dezembro, deliberou por 
pelo arquivamento da 
representação Nº 203/21, 
"Globo Comunicação e 
Participações - Globo 
Play - Instale - Eu, Tonya 

junta história surreal e 
filme de TV...". A Câmara 
acolheu por unanimidade 
o voto da conselheira 
Ana Cândido Moises, 
indicada pelo IAB Brasil 
junto ao Conselho de 
Ética do Ética do Conar, 
diretora de soluções de 
marketing do LinkedIn 
na América Latina, ex-
presidente do IAB Brasil 
e atual Presidente do 
Conselho Executivo da 
entidade.

Confira a íntegra do 
voto da conselheira, 
aqui reproduzida por 
tratar-se caso inovador, 
envolvendo modelo de 
criação e divulgação da 
publicidade baseado em 
algoritmos e inteligência 
artificial:

Sobre a Denúncia:

Jurisprudência  administrativa CONAR

A representação foi 
motivada por queixa de 
consumidor, que apontou 
que o referido anúncio 
do serviço de streaming 
teria levado a engano 
quanto ao conteúdo da 
plataforma, uma vez 
que o filme divulgado 
não estaria efetivamente 
disponível em seu 
catálogo, podendo 
configurar infração aos 
artigos 1º, 3°, 23 e 27 
do Código Brasileiro de 
Autorregulamentação 
Publicitária.

Sobre a Defesa:

A Anunciante Globo 
informa, em resumo:

•	  que tem como 
diretrizes o zelo e respeito 
aos princípios éticos;

•	 que seus anúncios 
se pautam em conteúdos 
d i s p o n i b i l i z a d o s 

Larissa Andréa Carasso Kac
larissa@carassokac.com.br

RJ +55 21 2113.1919 | SP +55 11 2122.6600
mail@kasznarleonardos.com

www.kasznarleonardos.com
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aos assinantes, não 
tendo havido violação 
das normas de 
autorregulamentação ou 
leis vigentes;

•	 informa que a 
Globoplay é plataforma 
de streaming de vídeos 
sob demanda, cuja maior 
parte do acervo seria de 
produções exclusiva para 
assinantes;

•	 além do catálogo 
fixo de conteúdos, a 
plataforma oferece, 
ainda, o acesso ao canal 
de TV aberta da Globo, 
permitindo assistir via 
web a programação da 
emissora ao vivo;

•	 explica que o 
anúncio foi formulado 
a u t o m a t i c a m e n t e 
pelos algoritmos do 
buscador Google, de 
forma semelhante aos 
contratados por grandes 
Anunciantes;

•	 na sequência, 
explica o funcionamento 
de tais publicidades 
criadas por operações 
digitais: a divulgação 
dos anúncios na referida 
plataforma é feita por 
meio de uso de algoritmo 
que cruza palavras 
chaves no momento das 
buscas dos usuários, 
apresentando como 
resultado um conteúdo 
personalizado;

•	 a descrita operação 
digital automatizada de 
criação e divulgação de 
anúncios teria ocorrido 
no presente caso e dado 
ensejo à referência ao 
título do filme por ter sido 
transmitido pela emissora 
aberta;

•	 assim, o anúncio 
questionado foi 
formulado pelo algoritmo 
da Google Play e foi 
divulgado na plataforma 
de forma relacionada ao 
conteúdo pesquisado 
pelo consumidor autor da 
queixa, que teria realizado 
busca de informações 
sobre o filme 'Eu Tonya';

•	 afirma que em tal 
modalidade o anúncio é 
claramente identificado, 
porém a inserção das 
palavras iniciais nos 
anúncios correlacionadas 

à busca dos usuários nem 
sempre resulta em frases 
claras, sendo necessário 
acessar o link para 
informações completas;

•	 informa que, ainda 
que tenha ocorrido a 
imprecisão descrita, o 
filme foi efetivamente 
transmitido na plataforma, 
na modalidade ao 
vivo, não tendo 
havido desrespeito ao 
regramento publicitário 
e a ética aplicada ao 
mercado.

•	 sobre o papel deste 
Conselho, faz a seguinte 
observação: "Diante dos 
inúmeros desafios atuais 
que os anunciantes 
têm que superar frente 
aos novos modelos de 
publicidade, mostra-se 
essencial a ponte que 
vem sendo realizada 
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por esse respeitável 
órgão de autorregulação 
publicitária entre 
o consumidor final 
e o anunciante, 
possibilitando que as 
mensagens publicitárias 
e os serviços sejam 
aprimorados através de 
eventuais falhas não 
propositais cometidas 
pelos algoritmos"

•	 informa que tem 
buscado corrigir tais 
falhas, inserindo lista de 
bloqueio de combinação 
de palavras-chaves e do 
acervo de programação 
de seu canal de TV aberta, 
de onde provavelmente 
foi recolhida a informação 
para a montagem do 
anúncio questionado;

•	 a d i c i o n a l m e n t e 
esclarece que está 
trabalhando em parceria 
com o Google para 
melhorar os processos 
automáticos e evitar a 
criação de combinações 
textuais imprecisas;

•	 por tais razões, 
considerando que 

o conteúdo foi 
disponibilizado na 
plataforma, apenas 
não tendo constado 
de catálogo fixo, não 
configurando infração, 
mas sim imprecisão fruto 
de processo automatizado 
de criação de anúncio, 
pede o arquivamento da 
presente representação.

Voto:
Chamo atenção para a 

importância do presente 
caso, pela necessidade 
de compreender o 
modelo inovador de 
criação e divulgação da 
publicidade, baseado em 
algoritmos e inteligência 
artificial. Como já descrito, 
examinamos aqui um 
"anúncio dinâmico de 
pesquisa", apresentado 
e configurado a partir de 
expressão pesquisada 
pelo usuário.

Para melhor organizar 
a presente análise, divido 
em dois itens:

1 - Sobre o teor anúncio. 
A queixa relata a ausência 
do filme pesquisado - 
"Eu, Tonya" no catálogo 
da plataforma Globoplay. 
Para simplificar, podemos 
afirmar que a GloboPlay 
oferece dois serviços: 
conteúdo de TV e da 
Plataforma de streaming 
(Video On Demand), 
fazendo a ponte entre 
as novas opções. O 
conteúdo de TV que pode 
ser assistido pela internet 
e que se relaciona ao 
conteúdo sob demanda. A 
peça publicitária promove 
a instalação do aplicativo 
GloboPlay, abrangendo 
os dois conteúdos, ao 
vivo e o 'a la carte'. O 
filme foi efetivamente 
disponibilizado apenas 
em uma modalidade, na 
programação televisiva 
ao vivo. De fato, não 
constou do catálogo 
fixo, em que haveria a 
predileção do usuário 
quanto momento de 
assistir. Entretanto na 
peça não se especificou 
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a modalidade de 
disponibilização do 
título, esta informação 
complementar pode ser 
acessada no momento da 
contratação do serviço, 
após a instalação do 
aplicativo. Naturalmente, 
a contratação de serviço 
por período de tempo 
demanda exame das 
condições por parte 
do consumidor. Em 
conclusão, a publicidade 
não apresenta informação 
incorreta.

2 - Sobre o 'anúncio 
dinâmico de pesquisa'. A 
queixa do consumidor - 
de ter recebido anúncio 
impreciso em resposta 
da busca sobre onde 
assistir ao filme - traz 
a discussão sobre as 
transformações na área 
das comunicações. As 
respostas e os caminhos 
no ambiente digital são 
amplamente operados 
por algoritmos, num 
conjunto programado de 
operações para gerar 

uma série de resultados 
relacionados aos 
interesses dos usuários, 
por meio de processos 
de associação, repetição 
e analogia.

A beleza do algoritmo 
é, justamente, 
estabelecer amplas 
conexões, beneficiando 
consumidores e os 
negócios digitais. Por isso 
é importante dosar bem, 
ter equilíbrio ao aprimorar 
esses mecanismos, 
porque a precisão 
requerida para uma 
solução digital pode, de 
outra parte, implicar num 
estreitamento do campo 
de possibilidades e, 
muitas vezes, no bloqueio 
da resposta buscada. O 
Anunciante, no presente 
caso, informou sobre a 
importante iniciativa de 
aprimorar as operações 
de apresentação e 
criação de publicidade 
personalizada, em 
conjunto com a plataforma. 
Exalto a referida 

postura, de acompanhar 
e compreender a 
tecnologia, entendo 
que ela precisa ser 
acompanhada pelo setor. 
Voto pelo Arquivamento 
da representação, 
considerando corretas 
as informações na 
publicidade, que são 
detalhadas no site e 
no aplicativo. Fica um 
recado para as diversas 
cadeias da publicidade 
e para os Anunciantes, 
de que é peça-chave 
compreender e se 
manter atualizado com 
as transformações, com 
as alterações e melhorias 
dos algoritmos, para 
que gerem publicidade 
correta e de qualidade, 
apoiando a escolha do 
consumidor.

São Paulo, 7 dezembro 
de 2021

Ana Moisés
Conselheira Relatora
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